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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
ATA DA 32ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES, REALIZADA PELA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI (32ª REUNIÃO) E PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE (53ª REUNIÃO), DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 13 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.
Às catorze horas e quarenta e três minutos do dia vinte de novembro do ano de dois mil e doze, na sala número treze da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, reúnem-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura e a Comissão de Assuntos Econômicos, com a presença dos Senadores Aécio Neves, Ana Amélia, Cyro Miranda, Delcídio do Amaral, Eduardo Braga, Gim, Ivo Cassol, José Pimentel, Lindbergh Farias e Ricardo Ferraço. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificou ausência o Senador Flexa Ribeiro. A Presidência declara aberta a Reunião e propõe a dispensa da leitura e aprovação das Atas das 31ª Reunião da CI e 52ª Reunião da CAE, que são aprovadas. Em seguida passa-se à Pauta, quando a Presidente convida para que tome assento à Mesa o convidado: Excelentíssimo Senhor Márcio Pereira Zimmermann, Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia – MME, esclarecendo que esta reunião tem como objetivo a realização de Audiência Pública para tratar das condições atuais do Sistema Elétrico Brasileiro, tendo em vista os recorrentes problemas de falhas no fornecimento de energia, com a ocorrência de apagões em diversas regiões brasileiras. Usa da palavra o Senador Delcídio do Amaral. Após a exposição do convidado, usam a palavra os Senadores Aécio Neves, Eduardo Braga, Ana Amélia e Lindbergh Farias. A Presidente registra a presença do Deputado Federal Domingos Sávio e do Deputado Federal Nilton Capixaba. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezessete horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, a presente ata, que é lida e aprovada. E, após a assinada pela Senhora Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura e pelo Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro taquigráfico.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura

Senador Delcídio do Amaral
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 32ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, em conjunto com a 53ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Econômicos, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas da 31ª Reunião da Comissão de Infraestrutura e 52ª Reunião da CAE.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovadas.

Passemos à pauta, mas, antes, convido para que tome assento à mesa o Exmº Sr. Márcio Pereira Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, Ministro em exercício. (Pausa.)

Cumprimentando o Sr. Ministro de Minas e Energia, em exercício, quero aqui neste momento destacar a importância de estarmos realizando esta audiência pública conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos, presidida pelo eminente Senador Delcídio do Amaral, para tratar um tema que é de interesse de todos os brasileiros: as condições do sistema elétrico nacional. Ao mesmo tempo, saúdo a presença do Ministro interino de Minas e Energia, Dr. Márcio Zimmermann, que atendeu o convite formulado por essas duas Comissões para aqui debater conosco essa importante questão. 

Como é de conhecimento de todos, o que motivou o convite ao Sr. Ministro para esta audiência foi a sugestão de apagões que aconteceram recentemente no Brasil, gerando apreensão e insegurança para a população e inegáveis prejuízos para a economia.

Apenas neste ano, o número de apagões já chega a 63. Só entre os dias 15 de setembro e 15 de outubro foram registrados 14 blackouts em várias regiões do País. Na média, isso significa um corte de energia a cada 2 dias. Ao que me parece, essa não é uma questão pontual, porque entre 2006 e 2011 o número de horas em que o brasileiro ficou sem luz subiu de 15%, atingindo a marca de 18,4 horas.

Apesar de todas essas falhas do sistema, o orçamento da Eletrobras para o ano que vem sofreu uma redução de R$200 milhões e os recursos destinados ao Ministério de Minas e Energia também foram reduzidos se comparados a 2012, passando de R$924 milhões para R$892. Contudo, a Ministra do Planejamento disse que isso não vai afetar o setor. 

Por fim, a todo esse conjunto gostaria de agregar a minha preocupação – a preocupação desta Comissão – com relação à Medida Provisória nº 579, de 2012, cujo objetivo é reduzir as tarifas de energia elétrica, tanto para o usuário doméstico quanto para o empresarial, já no início do ano que vem. Não resta dúvida de que qualquer diminuição no preço de energia elétrica será benéfica para o País do ponto de vista de melhoria da nossa competitividade externa e da redução do chamado custo Brasil.

Como aumentar os investimentos nessas condições? Essa é a pergunta que fica. 

Portanto, concluo essas breves palavras manifestando a esperança de que tenhamos aqui um debate verdadeiramente esclarecedor, à altura do que merecem o Senado da República e o povo brasileiro.

Agradeço mais uma vez ao Sr. Ministro em exercício, Márcio Zimmermann, que tem, reiteradas vezes, atendido o nosso convite para estar nesta Comissão.

Passo a palavra ao Senador Delcídio do Amaral para que ele possa fazer os cumprimentos.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quero só cumprimentar a Presidenta da Comissão de Infraestrutura, Senadora Lúcia Vânia, e os demais Senadores; Senador Aécio, autor de um dos três requerimentos; cumprimento também o Senador Ferraço, Senador muito atuante do Espírito Santo e grande companheiro aqui no Senado Federal e o Ministro Márcio Zimmermann. Acho que é uma excelente oportunidade que se abre para a Comissão de Infraestrutura e para a Comissão de Assuntos Econômicos fazer este debate, especialmente em se tratando do Ministro Márcio Zimmermann, o convidado. 

O Ministro Márcio Zimmermann é um conhecedor experiente do setor elétrico, com uma folha de serviços prestados ao País e, portanto, reúne todas as condições necessárias para fazer aqui sua exposição e explicar os desligamentos ocorridos. Mais uma vez, acho que valeria a pena registrar, separar muito bem o que é apagão, blackout ou desligamento e o racionamento de energia, que são dois conceitos muito diferentes. Sem dúvida nenhuma, o racionamento traz prejuízos muito maiores para o País, não deixando de considerar também os problemas advindos de desligamentos em várias regiões, desligamentos no sistema interligado e as consequências também desses desligamentos. 

Então, só queria fazer esse registro mais uma vez, minha cara Senadora Lúcia Vânia, da oportunidade de a Comissão de Infraestrutura fazer uma audiência pública sob a liderança de V. Exª para tratar de um assunto tão importante para o País.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Nos termos dos arts. 397 e 398, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, concedo a palavra ao nosso convidado por 30 minutos.

Terminada a exposição, abrir-se-á a fase de interpelação pelos Senadores inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante de 5 minutos, assegurado igual prazo para a resposta do interpelado, após o que poderá este ser contraditado pelo prazo máximo de 2 minutos, concedendo-se ao convidado o mesmo tempo para a tréplica.

Concedo a palavra ao Sr. Márcio Pereira Zimmermann, Ministro de Minas e Energia em exercício.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Boa tarde a todos.

Gostaria de cumprimentar inicialmente a Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, Senadora Lúcia Vânia, o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Delcídio do Amaral, e, em nome do Ministério de Minas e Energia, agradecer a oportunidade que a Comissão está dando para o Ministério falar a respeito dos eventos que nós tivemos entre o final de setembro e o final de outubro, quando houve aquelas ocorrências que demandaram uma série de ações por parte do Ministério.

O primeiro foi aquele, na subestação de Imperatriz; o segundo foi na subestação de Foz do Iguaçu; o terceiro, na subestação Brasília Sul; o quarto, na subestação de Samambaia; e o quinto, na subestação de Colinas.

Cumprimento também os Senadores aqui presentes: Senador Aécio Neves, Senador Ferraço e todos os senhores que estão aqui.

Quando nós falamos em perturbações de um sistema, primeiro é importante entendermos o que é o sistema brasileiro e como ele funciona. É um ponto importante, porque temos ocorrências no sistema tronco, na rede básica, e temos ocorrências na rede de subtransmissão. Todas elas causam efeito bastante ruim para a sociedade. Por isso o Governo encara com muita tranquilidade esse aspecto de permitir que haja uma discussão forte sobre isso, até porque é a oportunidade de ele explicar as medidas que vem tomando de forma a alcançarmos – aqueles que são do setor sabem o que é – a melhoria contínua.

Primeiro, rede básica.

Quando nós falamos em rede básica... Aqui no Brasil, só para vocês terem uma ideia, nós temos hoje algo em torno de 105 mil quilômetros de linha de rede básica.

O que significa isso?

Como o Brasil é um país que desde o início viu que a sua grande vocação era a hidroeletricidade e a sua grande vocação significa que hidroeletricidade nem sempre está junto da carga, se não está junto da carga você tem que construir linhas de transmissão para trazê-la.

Por outro lado, este País, quando implanta uma rede de...

Lembro que, de 2003 para cá, nós passamos de 70 mil para 105 mil. E até 2014 nós vamos chegar a algo da ordem de 120 mil quilômetros de linha. Com isso nós conseguimos interligar todo o Brasil. Com isso aí, você observa que o Brasil, a partir do momento em que, ano que vem, se interligar Manaus e, depois de mais dois anos, Boa Vista... Vai estar todo o sistema brasileira interligado. Posso assegurar para os senhores que esse é o maior sistema interligado com essas características do mundo.

Quando se fala dessas características, você teve que desenvolver tecnologia própria. Então o Brasil, por exemplo, que hoje tem um sistema fortemente interligado, conseguiu, pelas dimensões continentais, em um sistema baseado na hidroeletricidade, desenvolver uma rede de transmissão que muitas eu vejo até erradamente comentários de que é uma rede que tem perdas de 20%, e na verdade é uma grande confusão, porque essa perda que nós temos na rede de transmissão brasileira é da ordem de três e pouco ou 4%, não é mais do que isso. Então, ela é uma rede que é eficiente. Aliás, eficiente até em outro sentido. Quando eu ligo bacias com diversidade hidrológica diferente em quatro regiões do Brasil, o que significa isso? Significa que eu tenho um ganho de eficiência – e foi uma das coisas que o sistema brasileiro mais desenvolveu –, de otimização energética.

Então, hoje, temos um dos melhores modelos do mundo em otimização energética, nós temos um centro de pesquisa que trabalha desenvolvendo como operar um sistema desse tamanho.

Eu estou falando essa parte inicial para você saber. Rede básica é aquilo que interliga grandes regiões, que leva a energia em atacado por todo o Brasil e num processo muito eficiente de otimização energética. Quando nós chegamos mais próximos à carga, e importante diferenciar isso, porque quando eu falo, por exemplo, no sistema americano, lá eu tenho outra característica, lá eu tenho térmicas, um sistema basicamente térmico, com a térmica próxima à carga e, por outro lado, legislações estaduais que não têm uma legislação federal. Então, um sistema fracamente interligado. Nos Estados Unidos é caracterizado por ter muitas redes de menor tensão, mas não interligadas, pelas características regulatórias do País, em que cada Estado é um país diferente; e aí, é claro, é uma característica totalmente diferente.

No nosso caso agora, descendo, quando entramos então para esse trabalho de planejar a rede, o Brasil faz o planejamento dessa expansão, e é um planejamento determinativo. O que significa isso? Nós sabemos que planejamento em uma área como o setor elétrico é uma das coisas mais importantes que existe. Você precisa ter isso, e fortemente. E toda a vez em que o Brasil se esqueceu de ter isso, ele teve aquelas condições que já foram citadas aí pelo próprio Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Delcídio, que é quando você então leva a condições extremas, com um efeito econômico altamente negativo, que é o racionamento. Isso é normal. É normal, quando não se tem planejamento, você acabar com isso.

A partir desse momento, quando você começa um processo de um modelo, porque setor elétrico precisa ter planejamento, nesse modelo que nós temos hoje ele retomou um quadro histórico, que era da década de 80, início de 90, que é ter planejamento nesse setor elétrico. Então, foi criada a Empresa de Pesquisa Energética e ela está fazendo permanentemente estudos para o Ministério de Minas e Energia, e o Ministério de Minas e Energia todo ano – vocês têm acesso – há um plano decenal que projeta o que se espera para o Brasil 10 anos à frente. É assim que hoje está funcionando como é que se faz a rede básica.

Quando eu venho para a rede de subtransmissão, aí eu entro em um outro aspecto, estou entrando naquele aspecto que a própria distribuidora, empresa de distribuição é responsável por isso. Então, quando ela é responsável por isso, ela faz a sua melhor forma de atender esse mercado dessa rede de 69, 138.

Bom, dados esses esclarecimentos, acho que podemos comentar diretamente essas ocorrências, e depois, ao longo dos debates, podemos prestar outros esclarecimentos.

Nessa estrutura do setor, nós temos bem claro qual é o papel do Ministério de Minas e Energia, o papel de poder concedente, papel de coordenar o monitoramento do setor elétrico, até pelo decreto de constituição do Ministério, entre as atividades que ele tem, é zelar pelo equilíbrio entre oferta e demanda de energia.

Quando nós fazemos isso, nós vamos para um ponto bem claro, nós vamos para aquele ponto em que você está permanentemente – e foi outra das lições que se aprendeu no passado, a importância do Governo não se afastar e monitorar permanentemente os agentes, já que nós temos no modelo, hoje, aquela figura bem clara da Agência, que tem o papel de regular, mediar e fiscalizar, não faz política energética, mas regula, medeia e fiscaliza. Nós temos os agentes, temos um sistema muito dinâmico com relação à expansão. Nós temos leilões muito disputados, leilões que atraem investidores dos mais diversos lugares e setores.

Por outro lado, temos um sistema que é operado, pela sua complexidade, pelo operador nacional do sistema, que na sociedade civil sem fins lucrativos é um ente regulado pela Aneel.

Uma coisa preocupou muito o Governo com relação a essa sequência de eventos que ocorreram, e vou passar a relatar as medidas que se tomaram a partir de então. Vamos começar por aquela ocorrência que tivemos em Imperatriz. Imperatriz é uma subestação no Maranhão, onde tivemos uma perturbação. Ela é uma subestação da Eletronorte. Há outros agentes dentro dessa subestação, mas essa aqui foi um problema que ocorreu. Não sei se vale a pena entrar no detalhe técnico ou se vocês vão fazer reuniões.

Mas o que houve foi o seguinte. Nós temos uma origem. Todo evento grande dessa natureza tem origem. Aqui, nesse caso, foi uma explosão de um transformador de corrente – vou tentar ser o mais genérico possível –, e nós tínhamos exatamente um ponto cego, onde a proteção não enxergou e foi onde deu o defeito. Isso, provavelmente, é alguma coisa da época do comissionamento que entrou a instalação, 15 ou 20 anos atrás.

A partir disso, vem o primeiro ponto. Vocês vão me ouvir falar muito, ao longo dos próximos minutos, em sistemas de proteção. Nesse caso, então, tivemos como a proteção não enxergou uma falta dessa natureza. É claro que você tem as proteções de retaguarda, que acabaram atuando, e essas levaram, então, a uma abertura de uma sequência de linhas. Depois que você faz a análise, depois que o operador nacional do sistema faz aquele relatório, de imediato, temos uma série de medidas que tomamos logo no início. Isso foi na primeira, dia 22 de setembro.

Então, realizamos uma reunião extraordinária do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico. Só relembrando, é aquele comitê em que nós, rigorosamente, nos reunimos no mínimo uma vez por mês, de que participam a Agência Nacional de Energia Elétrica, o Operador Nacional de Energia Elétrica, a Empresa de Pesquisa Energética, a Câmara de Comercialização, as secretarias dos ministérios e outros convidados, às vezes associações ou empresas que têm alguma coisa.

Então, você realizou essa reunião, o ONS fez a reunião de análise da perturbação e, ao mesmo tempo, o Ministério fez uma visita técnica, junto com demais agentes, na própria instalação de Imperatriz, na sequência.

Como ocorrência, a Eletronorte está pesquisando o porquê da origem, que foi o defeito no TC, mas, ao mesmo tempo, necessário era fazer a correção daquele problema de ter um ponto cego, onde a proteção não enxergava esse tipo de falha.  Acabou, na sequência, ocorrendo isso.

É claro que todo evento tem uma origem, mas acaba tendo uma sequência, que pode provocar ou não uma consequência maior. Nesse caso específico, nós tivemos, depois da origem, um problema numa linha dessa empresa chamada Intesa, de que a Eletronorte é sócia. Já na Taesa, uma empresa de que a Cemig controladora é sócia, que também teve uma falha de atuação na proteção naquela linha Bom Jesus da Lapa – Rio das Éguas. Então, essa sequência provoca perturbações e aí, na sequência, começa um desenrolar e onde atingiu 3.918 megawatts. Quando tenho uma ocorrência desse tipo, é bom alertar que o balanço que provoca, conseguiu-se, pelos esquemas de rejeição e alívio de carga que funcionam pela queda da frequência, uma delimitação dessa ocorrência em que tivemos interrupção de carga de 3.918 megawatts. 

O Brasil, naquele momento, estava com 55.726 e, pela correta atuação do esquema de rejeição e alívio de carga, delimitou-se essa ocorrência a um determinado porte. Esse é um ponto importante e gerou uma série de medidas. 

Então, primeira ocorrência que tivemos, aquelas a partir de setembro, foi essa na Subestação de Imperatriz, onde tínhamos um problema de ponto cego e aí algumas atuações indevidas que tivemos de proteção.

Então, a palavra proteção guardem bem, porque vamos voltar na sequência. Isso tudo mostra depois as ações que o Ministério tem tomado. Depois, no dia 3 de outubro de 2012, tivemos a ocorrência na Subestação Foz de Iguaçu, onde houve a explosão de um transformador de aterramento. Mais uma vez, a explosão, como ocorreu em Imperatriz, num transformador de corrente ou de um transformador de aterramento, não é motivo suficiente; os sistemas são planejados para suportarem isso e delimitarem na proteção a esse evento. Mas, nesse caso especificamente, houve a explosão do reator, desse transformador, e um incêndio, que acabou provocando, então, a abertura de um transformador. Esse transformador de aterramento é o terciário de um transformador que alimenta o serviço auxiliar na Subestação de Foz de Iguaçu e, com esse incêndio, acabou sensibilizando a proteção de outro transformador. 

Na sequência, há a atuação da saída do outro transformador, que, teoricamente, era uma proteção que se teria de desligamento de máquinas – na Itaipu tem funcionado –, acabou tendo um problema de não operação desse relé de subcorrente e aí acabou ocorrendo o desligamento geral da Subestação de Ivaiporã, da parte de corrente alternada. Essa ocorrência teve uma interrupção de 3.381 megawatts, enquanto a carga no sistema interligado brasileiro era 67.772. Em torno de quatro e poucos por cento a carga que foi interrompida. 

Só para relembrar. Quando se olha proteção, teve uma falha com relação a uma determinada lógica e um determinado relé, mas, por outro lado, teve atuação correta nos ECS (Esquemas de Controle) e de emergência, que isolaram e não deixaram se transformar numa perturbação sistêmica. Então, houve uma falha aqui, mas, por outro lado, ocorreram outros acertos. E aí tivemos interrupção mais por ERAC também, pela forma correta como atuaram as demais proteções. Então, ocorreu esse corte que foi basicamente a atuação de ERAC. 

Há uma série de providências também dessa forma que com se realizam as reuniões do comitê de monitoramente e aí, como houve a segunda ocorrência e teve novamente um problema de proteção, o que é que foi decidido nessa reunião, em 4 de dezembro? Íamos criar uma força tarefa porque estávamos assustados por causa desse aspecto da proteção. Era um ponto que tínhamos que olhar com a devida atenção, verificar in loco e começar a pensar como poderíamos entrar, já que falhas em equipamentos existem. Agora, a proteção é justamente para isolar aquele defeito numa forma... Então, se tinham as sistêmicas nessas vezes atuado corretamente, havia outras locais que não atuaram corretamente.

Essa força começou a trabalhar em outubro, para fazer o Protocolo de Avaliação dos Sistemas de Proteção. Nisto aqui depois eu quero gastar um tempo para explicar para vocês que é uma coisa inédita que se está fazendo no Brasil, provavelmente no mundo, um modelo em que nós pegamos muito do que o setor nuclear utiliza.

Depois, na sequência – pelo tempo, vou dar uma aceleradinha –, a perturbação que nós tivemos aqui em Brasília sul, na verdade, provocada por uma queimada na rede 138, esta aqui ainda é a rede de operação, esta que a ONS supervisiona, houve um corte de 900 megawatts na Capital e em Goiás. O sistema interligado tinha uma carga de 68.556. 

Mas aqui começava um alerta com relação a que critérios deve haver para uma capital. Acho que aqui nós começamos a raciocinar que o critério universal que se usa é o critério N-1: se eu perco um elemento, o outro tem que segurar o sistema. Na verdade, hoje, até o Hermes Chipp, que é o Presidente da ONS, tem participado de reuniões de grandes operadores e já começa a haver uma discussão maior em outros países de que em determinadas regiões, como a capital do País, você deve discutir se não tem que trabalhar com um critério mais rigoroso e o critério mais rigoroso seria o N-2. Tem um custo? Tem, mas, por outro lado, a perda da energia é um assunto bastante sério.

Aqui, neste caso, também nesta ocorrência – pelo tempo vou passar mais rápido –, também há problemas de desempenho de proteção.

Outra ocorrência que tivemos aqui a partir da subestação de Samambaia. Outra característica: em Brasília, o grande ponto de alimentação, que chega da rede 345, é a subestação de Samambaia. A partir dela é que vem todo o sistema 138, que vem alimentar as cargas de Brasília. Mas a grande ligação com a rede básica é Samambaia. Depois vou comentar que isso está dando origem a outro estudo para ver como vamos adequar este critério N-2.

Neste caso, nós tivemos a explosão de um disjuntor e aí também tivemos problemas de proteção.

Então, olhem que na primeira ocorrência, na segunda, na terceira e na quarta nós tivemos problemas de proteção. Então, vocês veem que aquela medida que tomamos de em 4 de outubro fazermos uma força-tarefa para trabalharmos o aspecto do protocolo era uma coisa muito importante e num sistema como o nosso você precisava fazer, por quê? Porque quando você tem um sistema que funciona, no qual a expansão é realizada naturalmente, porque nós temos um modelo bem-sucedido de leilões, um modelo bem-sucedido no qual temos a oferta de energia adequada, no qual há disputa de agentes com deságios até interessantes na transmissão. Então, você tem um modelo completo funcionando. Agora, se você trabalha com critérios de confiabilidade, se você trabalha com critérios de expansão e tem realizado isso, aí vem a pergunta: Como você explica que está tendo ocorrências desse porte? E esse era o grande desafio que nós tínhamos, o Ministério – o Ministro Lobão, nessas primeiras ocorrências estava lá – e a Presidente neste sentido. 

Quer dizer, um setor que investe o que o setor elétrico brasileiro investe, que expande da forma como expande, que hoje trabalha com... Se há uns anos nós trabalhávamos com aquele critério de 5% de risco de déficit, hoje estamos trabalhando com alguma coisa entre 2% e 3%. Quer dizer, isso, em termos energéticos, é uma situação cômoda como o Brasil nunca teve, no passado sempre foi o critério de 5%. E, ao mesmo tempo, você tem conseguido viabilizar a implantação de usinas, a implantação da rede de transmissão. Hoje, você não tem gargalos no sistema de rede básica, mas, por outro lado, essas ocorrências chamam a atenção. Será que nós podemos deixar a distribuidora fazer a rede que ela quer e nós não termos um acompanhamento? Se vocês verificarem que na sequência nós tivemos mais uma ocorrência em Brasília de redes de 138 fora da rede de operação. Quer dizer, o ONS não tem noção do que ocorre ali. Aquela é uma operação que foge do nosso padrão. Esse também foi o ponto.

Então eu já levantei. Eu tinha que olhar aspectos da operação, eu tinha que aprofundar aspectos, como fizemos aqui em Samambaia e por que estourou o disjuntor, a origem. Isso eu analiso.

Esses eventos levaram o Ministério a adotar dois critérios em conjunto com a Agência.

Hoje, quando temos uma ocorrência séria no sistema interligado como essas, nós mandamos de imediato uma equipe, levando sempre o centro de pesquisa, para descobrir a origem rapidamente. Então nós tivemos, nesse caso de Samambaia... O centro de pesquisa levou o material, foi feita a análise desses disjuntores, tenho até um relatório que posso deixar aqui, do Cepel, com relação a essa origem, mas principalmente aquele ponto: proteção. Eu preciso olhar com cuidado, porque, se estou com a rede completa, se tenho a rede expandida normalmente, e, por outro lado, um país que tem uma das maiores e melhores experiências de formação de um sistema complexo como esse e, ao mesmo tempo, com tecnologia própria para operá-lo, um sistema que funciona muito bem oxigenado.

Essa interrupção em Brasília foi de 566 megawatts. Nós estávamos com 968.973, mas causou um transtorno na capital do País. Só lembrando que Brasília teve outros eventos. A CEB vem trabalhando e investindo muito na rede específica só de distribuição.

Agora eu fui... Rede básica e a rede de subtransmissão, até 138. Agora, nós tivemos outros eventos aí. Em cada uma dessas, aquilo que falei ainda há pouco, nós olhamos com muita atenção pontos que temos que melhorar, até no aspecto regulatório e, se necessário, no marco legal. Por exemplo: nessa ocorrência que houve em Brasília, de imediato pegamos essa rede da CEB, que não era considerada dentro da rede do ONS. E a CEB e o ONS acertaram que essa rede deve passar a seguir os critérios, os protocolos que o ONS tem para essa subtransmissão, até porque nós tivemos problemas no evento relacionados com isso.

Todos esses eventos, não sei se vocês observaram, causam transtornos, ainda mais na capital. O Governo trata isso com a maior prioridade, não aceita que esses eventos existam. O Governo reconhece a robustez do nosso sistema, mas, por outro lado, nós não aceitamos trabalhar com esse nível de desligamentos. Nós não aceitamos e isso está bem claro, é uma orientação da Presidente e do Ministro, em todos os momentos, no sentido de se buscarem soluções que evitem esse tipo de perturbação.

É claro que as medidas que... Eu tenho um elenco aí, posso deixar as apresentações – pelo tempo, não dá – de medidas que estão sendo tomadas, até a portaria que o Ministério soltou, onde pela primeira vez coloca o protocolo de avaliação de proteção do qual vou falar daqui a pouco, se tiver um tempinho.

Nós tivemos o último evento. Foi aquela linha Colinas/Imperatriz. Foi o circuito 2. Foi um evento, certamente o mais grave que ocorreu. E mais grave por quê? Pela consequência. Nós atingimos 11.789 megawatts no sistema interligado.

O que significa isso?

São 19,8% da carga. Realmente nós tivemos uma perturbação em que a origem é problemática. E nós tivemos coisas mais sérias aí em termos de procedimentos de empresa.

Com relação a esse caso eu acho que vale a pena, porque temos laudo do Cepel. No mesmo dia em que ocorreu, nós fizemos uma reunião do CMSE e logo foi mandada uma equipe de pesquisadores do Cepel, pessoal que está acostumado, para fazer uma avaliação, assim como já havíamos feito aqui em Foz do Iguaçu; e essa equipe trabalhou e eu me lembro que era uma sexta-feira à noite. Eles voltaram e nós fizemos uma reunião às 10, 11 horas da noite lá no Ministério, justamente para verificar as ações necessárias. O que ocorreu ali? Quem conhece o sistema elétrico, Senador Eduardo Braga, lá nós estivemos com a Taesa, que é uma empresa... naquela subestação tem seis ou oito empresas que têm base ou instalações. E a Taesa, empresa da qual a Cemig é sócia, deu uma manutenção numa seccionadora... E por que estou falando? Porque a origem foi na seccionadora, a conclusão e laudo do Cepel e da Aneel foi no sentido de que, no fechamento da seccionadora, ela vira e não solta. E nesse caso ela não completou o curso. Então, aqui nós tivemos um problema.

Estou ilustrando esse caso, porque esse caso é importante para ver as ações que estão sendo tomadas. O que ocorreu? Essa instalação é desassistida. Então, alguém daqui de Brasília comanda ela. A equipe que estava lá, que trabalhou na seccionadora, não viu esse fechamento, não fechou direito. O que ocorreu? Começou – pelo laudo do Cepel – um aquecimento e vai evoluindo... – isso há uma semana antes do evento que ocorreu, foi na sexta-feira anterior que a equipe havia estado lá; seis, sete dias de aquecimento, e um arco que foi crescendo, até que... Bom, o fato de não ter uma subestação assistida, o que é que eu tenho? Eu tenho que isso aí foi evoluindo, evoluindo, até que veio a causar esse problema de abrir um arco, que é uma falha interna, com rompimento, você queima aquele braço seccionador e ao mesmo tempo faz a proteção atuar. 

O que ocorreu no dia 19, 20, 22? A própria Taesa havia feito também uma mudança de ajuste de proteção – estou citando isso porque são dois procedimentos, e estão sendo tomadas medidas severas com relação a isso, porque não é possível desassistir instalação; desassistência de instalação não é abandono. Eu não posso deixar uma instalação sem mantenedor, eu não posso deixar uma instalação que alguém manobre uma chave seccionadora e eu não tenha uma câmera olhando, ou não tenha uma operação que faça inspeção de área para uma instalação que é de oito linhas de 500 quilowatts! Ela tem um efeito sistêmico forte.

Outra coisa: para a evolução da proteção digital; a alteração da proteção, o que ocorreu? A alteração da proteção foi feita aqui de Brasília, um laptop. Como se faz um ajuste de proteção, e que tem toda empresa tem como procedimento, você faz um ajuste de proteção, você altera a proteção e depois, o que você faz? Teste funcional. Nesse caso não foi feito, e não era critério da empresa fazer teste funcional. Não era critério! Isso foi dito numa reunião do CMSE pelos dirigentes dessa empresa. Isso leva a outra medida. Por que o ONS não sabia exatamente que ajuste seria colocado? O que houve é que o ajuste que ele fez, não fez teste funcional, e na verdade desajustou toda a proteção. Aí, quando teve esse defeito na chave seccionadora, o que ocorreu? A proteção não atuou, atuou a proteção de retaguarda. Aí se tem um balanço no sistema que não dá tempo de atuar o ERAC, e aí se consegue preservar, no máximo isolar. Foi o que houve, a separação dos Sistemas Norte e Nordeste, mas aí leva a um blackout, esse sim, a um blackout de apagar toda a Região Nordeste. Esse, realmente, teve um peso. E aí você observa o seguinte: houve falha humana e, por outro lado, falha de empresa, de procedimento. 

Então, é claro que a Aneel está fazendo todas as análises necessárias, vai fazer todos os procedimento normais; a Aneel vem acompanhando tudo isso, a Aneel participou com o centro de pesquisa e adotou como critério agora – ela sempre usa um centro de pesquisa, que pode ser o Cepel ou outro – para essas investigações serem rápidas. E o CMSE precisa disso.

Senhores, como vocês podem ver e aquelas declarações que eu vi que... Eu mesmo comentei, eu com os meus 30 e poucos anos de setor elétrico, eu nunca tinha visto uma sequência que ocorreu de eventos dessa natureza. E eu sempre achava um ponto comum, porque eventos de ter um problema no equipamento ocorrem. Quem é do setor sabe que existe. Agora, quando você começa a ter uma sequência de problemas de proteção, aí há uma luz vermelha bem clara. E aí é que veio a origem daquilo que o Ministério resolveu tratar e determinar por meio de uma portaria. Não que o Ministério vai fazer o papel de fiscalização. O Comitê de Monitoramento – voltando –, uma das suas funções é monitorar o sistema elétrico, o setor elétrico, e, ao mesmo tempo, o Ministério deve zelar pelo equilíbrio entre oferta e demanda. Se eu começo a ter esse problema, há uma atuação do Ministério? Há, sim. Agora, a própria portaria depois passa para que a agência incorpore nos seus procedimentos.

Então, foi criada a Portaria 576, que estabelece diretrizes para avaliação dos sistemas de proteção das instalações da Rede Básica do Sistema Interligado Nacional. Nós reunimos muitos técnicos de engenharia de manutenção, de engenharia de proteção, de engenharia de projetos, técnicos de manutenção de grandes transmissoras. A nossa ideia inicial era começarmos com as empresas do grupo Eletrobras. Depois, eu vou contar que evoluiu. Nisso aí, pedimos para os técnicos fazerem. Olha, como se deve fazer uma geral para que nós não tenhamos, para que minimizemos a probabilidade de ocorrer problemas dessa natureza.

Então, quando eu estou falando disso, eu estou falando em protocolo. Quando eu estou falando em protocolo, eu posso deixar uma cópia aqui do que é um protocolo e do que o cara faz. O que nós fizemos originalmente? Na verdade, nós tínhamos uma experiência já muito interessante. O setor nuclear. O setor nuclear no mundo não pode ter falhas. Então, o que existe no mundo? As empresas nucleares, o Brasil periodicamente recebe uma equipe de outro País, que faz uma geral na instalação nossa, nos procedimentos, nos critérios e tal. Ao mesmo tempo, o Brasil manda para outro país. Assim, todos os países do mundo praticamente fazem isso, porque um evento da natureza nuclear não afeta um país. Afeta todo o setor nuclear no mundo.

Com essa experiência que nós conhecíamos e sabíamos da Eletronuclear, se partiu, então, com esses especialistas o que deve ser feito com esse protocolo. Há um serie de procedimentos, é um protocolo, daquilo que as equipes vão fazer. E nada melhor do que a equipe de outra empresa ir naquela empresa... Então, aquela empresa que vai receber... Nós selecionamos as principais instalações do setor elétrico, nós começamos com as 8 principais que o ONS priorizou, e essas equipes, então, já começaram. Elas já foram, em começo de novembro, nós já fizemos 8, e há um grupo de subestações maior. E a ideia é de que, até janeiro, fevereiro, a gente corra as 50 principais instalações do sistema de transmissão, revendo toda essa parte de proteção.

Bom, essas equipes, normalmente, têm uma formação padrão, com engenheiro de manutenção, com engenheiro de projeto, para você dar uma geral e para que não ocorra mais aquilo, pois não é possível uma transmissora não ter procedimentos de fazer o teste funcional depois de um ajuste na proteção. E não tem sentido ela fazer o ajuste da proteção da instalação em si. O próprio ONS não tomava conhecimento. Ele autorizada o procedimento, mas não sabia que ajuste ficava. Então, isso também é uma coisa que foi corrigida. A partir de agora, é importante que toda empresa passe por esse ajuste e que haja uma interação maior. O ONS quer saber isso tudo para você aumentar...

Nesse protocolo, então, a equipe da casa recebe, com o mesmo perfil de profissional, para se ter uma interação, e é feita uma avaliação, que depois é trazida para o CMSE – a primeira nós vamos analisar esta semana, das primeiras oito instalações que fizeram –, e os resultados que temos são muito bons com relação à troca de experiências e ao mesmo tempo à necessidade de ajuste, que as próprias empresas que estão recebendo visitas já estão fazendo. Então, esse é aquele famoso termo que usamos “pente fino” que estamos passando no sistema de proteção. 

Repetindo: por que estamos passando isso? Porque nós tínhamos verificado que, nessa sequência de ocorrências que não são normais, um sistema não é planejado; em termos de confiabilidade, não existe a probabilidade de ter uma sequência dessa, em termos probabilísticos, mas ocorreu. Então, essa ação na proteção é justamente a de buscar equacionar isso aí. 

A partir desse momento, fizemos uma reunião e chamamos todas as transmissoras do Brasil, e foi até interessante porque o Ministério convidou, numa reunião do CMSE com elas, e, quando nós mostramos para as demais, que era fora do grupo a Eletrobras, o protocolo, todas voluntariamente pediram para entrar nesse protocolo. Todas. Todas as transmissoras pediram e vão participar a partir desta semana ou da outra. Então, foi uma grata surpresa, uma coisa que inova em termos de Brasil. 

Para finalizar essa introdução, já ultrapassei o tempo, acho que um sistema elétrico como o nosso é complexo. O Brasil desenvolveu tecnologia ao longo dos anos? Desenvolveu. O Brasil aprendeu que um setor como esse é importante funcionando oxigenadamente; é importante que funcione com a expansão dentro daquilo que é planejado; é importante que a operação busque a melhoria contínua. É importante que se busque a economicidade? É importante. Agora, senhores, é um desafio de que nenhum governo pode abrir mão, em caso de necessidade, apesar de se ter todas as atividades distribuídas. Mas, provavelmente, do modelo de 2003, uma das coisas mais importantes que foram criadas no setor elétrico é o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, que permite que o Ministério acompanhe e atue junto com os agentes que são responsáveis por cada um, pela sua função, pelos órgãos, como o operador nacional do sistema, a agência etc., mas é importante o Ministério agir e, principalmente, quando estamos falando num bem que é tão importante para a sociedade, os transtornos que causam exigem que o governo esteja sempre em cima dos agentes, que esteja sempre em cima das instituições vinculadas ao setor elétrico, de forma que não ocorra sequência de eventos dessa natureza no setor elétrico e que se busquem todas as formas tecnicamente conhecidas e de evitar esse tipo de transtorno.

Com essas palavras, Presidente, eu me excedi um pouco, mas fico à disposição. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Ministro Zimmermann e passo a palavra ao autor do requerimento, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agradeço à ilustre Presidente da Comissão de Infraestrutura, Senadora Lúcia Vânia, ao ilustre Presidente Delcídio do Amaral, da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado e aos Srs. Senadores. 

Sr. Ministro Zimmermann, eu o cumprimento e agradeço sua presença hoje como convidado desta Comissão para tratar de um assunto absolutamente vital para o crescimento e o desenvolvimento do Brasil. V. Exª é um técnico de conhecimento inegável. É reconhecido como um dos mais experientes e preparados do País. Sua exposição demonstra isso com absoluta clareza.

Mas V. Exª vem hoje a esta Comissão na condição de Ministro de Estado das Minas e Energia. Permita-me, portanto, dialogar com V. Exª nessa condição e introduzir a questão dos recentes apagões no contexto de gravíssima crise que passa o setor elétrico brasileiro nesse instante, seja por falta de investimento, seja por atraso na implantação de novas usinas termelétricas, atraso na implementação de linhas de transmissão. Claro que também não responsabilizo o Governo, como outros já o fizeram no passado, pela escassez de chuvas dos últimos meses, os reservatórios principalmente das regiões Sudeste, Norte, Nordeste estão em um nível bem abaixo do desejado e isso é extremamente preocupante; isso levou, inclusive, levando o operador nacional do sistema a colocar em operação térmicas a gás, óleo e carvão, muitas delas, Senadora Lúcia Vânia, demonizadas no passado, mas, felizmente, hoje ajudando a que o Brasil não entre – esperamos que isso não seja necessário – em um processo de racionamento de energia.

V. Exª, Sr. Ministro, se referiu aqui aos quatro apagões recentes, realmente uma ocorrência absolutamente fora dos padrões. E eu me lembro que não somente hoje – hoje V. Exª reitera –, mas eu me lembro que logo ao momento seguinte ao quarto apagão, V. Exª manifestou publicamente que isso não era aceitável e que algo, enfim, de estranho ou pelo menos de errado estava ocorrendo.

V. Exª fez questão aqui de reiterar e eu faço isso também. Em relação ao quarto apagão, houve sim uma falha operacional da Taesa, que foi imediatamente reconhecida pela empresa, mas a meu ver – e falo aqui apenas como um curioso, não como um especialista no setor – isso não justificaria a extensão, a durabilidade do apagão, nem a sua extensão geográfica. 

Então, uma das primeiras indagações que lhe faço é exatamente, de forma exatamente a que V. Exª possa responder de maneira bem objetiva quais as providências nesse caso, especificamente tomadas, em primeiro lugar para que não se repita esse episódio, e que gerou aquilo que poderia estar restrito à linha que ia até Imperatriz e que se estendeu praticamente por todo o Nordeste.

A outra questão que trago, a partir da experiência pessoal. Eu tive a oportunidade de no início de agosto deste ano fazer uma visita ao extraordinário parque eólico situado na região sudoeste da Bahia, com capacidade de geração de 300 megawatts, algo que certamente estaria aliviando de alguma forma alguns setores de certa tensão no sistema, mas que não está em operação. E não está em operação porque a Chesf não interligou essa geração eólica, ou essa capacidade eólica instalada ao restante do sistema; onde deveriam existir hoje, até porque o planejamento é essencial num sistema tão complexo como esse, onde deveriam existir as linhas de transmissão, as subestações, não há absolutamente nada. E não há nenhuma indicação, pelo menos que eu saiba – e é essa a indagação que faço a V. Exª – de que as obras serão iniciadas em breve. 

Nós estamos falando de um prejuízo concreto ao País, aos consumidores e ao próprio contribuinte. A Chesf joga a culpa no Governo, alegando que o leilão para a construção dessa conexão atrasou em seis meses; a Aneel joga a culpa na Chesf, alegando que se a empresa não conseguiria construir a obra em tempo hábil não deveria ter entrado no leilão; a agência reguladora lembra também que a responsabilidade pela licença é do empreendedor; e os investidores também alegam que estão tendo prejuízo com o atraso. Faltou planejamento, eficiência do Governo. Quem arcará com esse prejuízo? O consumidor, o contribuinte? E de quem é a responsabilidade por essa desconexão, a meu ver absolutamente inaceitável.

E, por fim, qual é a perspectiva efetiva para a solução desse problema?

Além dessas questões absolutamente técnicas, Sr. Ministro, V. Exª já fez aqui um relato e acredito que correto, não duvidamos, nenhum de nós, da eficiência da sua equipe para enfrentar a questão dos apagões. Nós temos que compreender que ele se dá em um contexto extremamente preocupante. Eu me refiro, obviamente, à edição da Medida Provisória nº 579.

Na verdade, V. Exª vem a esta Comissão num dia histórico, que será certamente por muitos lembrado. Porque ontem – e aqui na presença dos Srs. Senadores, Srs. Líderes e do Líder do Governo – a ação da Eletrobras teve a maior queda diária em 15 anos e atingiu o menor valor nominal em 10 anos. Algo, portanto, inimaginável num país que julgava ter um sistema elétrico estável e, de alguma forma, inspirando credibilidade aos investidores. 

O Itaú BBA, importante banco nacional, prevê que a Eletrobras vai precisar de um aporte de capital de 15 a 20 bilhões, já em 2013, para reduzir o seu endividamento. Isso tem uma conexão direta com aquilo que estávamos falando inicialmente. Calculam-se investimentos de 10 bilhões por ano necessários, Sr. Líder, Srs. Senadores, à continuidade da construção das hidrelétricas de Belo Monte, de Jirau, de Teles Pires, e, certamente, a vários outros investimentos em transmissão.

A grande dúvida que fica – e, obviamente, falo como Ministro de Minas e Energia, isso deve estar gerando uma preocupação grande dos responsáveis pela condução do setor –: de que forma os investimentos da Eletrobras, que perdeu cerca de 49% do seu valor de mercado após a edição da Medida Provisória, serão mantidos? Pelo Tesouro, como se aventa por parte de alguns analistas? Por mais impróprio que seja, é um direito do Governo fazê-lo. Lamentavelmente, as empresas estaduais não têm esse mesmo privilégio de terem o Tesouro para subsidiá-las, já que várias delas tiveram perdas expressivas, não apenas pela avaliação dos seus ativos feita de forma depreciada, na nossa avaliação, mas, exatamente, pela insegurança que hoje é palavra de ordem quando se fala do setor elétrico brasileiro. Isso fez com que a própria Cemig – empresa do meu Estado – tivesse uma perda, no primeiro instante, de cerca de R$11 bilhões, de mais de 25% do seu valor.

É responsabilidade do Senado avaliar e analisar essa questão na sua dimensão, a macro. Essa decisão do Governo, na verdade, traz um impacto que não se restringe apenas à Eletrobras, ao setor elétrico, sabe disso o Líder Eduardo Braga, governador de Estado experiente que é. Já contamina, por exemplo, a Petrobras. Ontem, o UBS removeu a Petrobras de sua carteira sugerida na categoria de mercados emergentes globais, exatamente pela repercussão das medidas tomadas, a meu ver, sem ampla discussão, sem uma audiência mais ampla com o setor, com os interessados, com os Estados e com as próprias empresas.

Portanto, essa insegurança em cascata é progressiva e pode atingir ainda outros setores importantes da economia brasileira. Segundo o próprio banco, a forma como a MP 579 estabeleceu as renovações das concessões do setor elétrico aumenta muito as preocupações quanto ao papel das estatais controladas pelo Governo Federal.

Sr. Ministro, Srª Presidente, todos nós louvamos efetivamente a intenção do Governo de fazer um esforço de diminuir as tarifas de luz, as contas de luz, seja dos industriais, dos produtores, seja dos cidadãos comuns, seja das famílias brasileiras. Louvo mesmo registrando que essa posição do Governo Federal vem com enorme atraso. Nos últimos 11 anos, não houve nenhuma medida do governo central nesta direção. Acho até que o anúncio dessas medidas foi feito de forma extremamente pirotécnico, com viés eleitoral muito claro, às vésperas das eleições, mas a intenção é correta. Não há nenhum brasileiro com o mínimo de sensibilidade que não julgue necessário fazer um esforço para diminuição nas contas de luz. Nós, mais do que concordarmos com isso, sempre o fizemos. 

Em Minas Gerais, ilustre Senador Eduardo Braga – no Estado de V. Exª também existem isenções –, as famílias que consomem até 90 quilowatts mensais são isentas do pagamento de ICMS, que é o único dos impostos estaduais. Isso significa que metade das famílias mineiras não paga o ICMS na conta de luz. São Paulo faz isso, inúmeros outros Estados fazem isso.

Faço esse registro apenas para dizer que não é monopólio de um partido ou de um grupo político a preocupação com as tarifas. O que me preocupa é que o anúncio à população brasileira – e quero aqui não ser indelicado com a Presidente da República –, feito num momento inadequado, já que as medidas só surtirão eventualmente efeitos a partir do ano que vem, e acho que num instrumento impróprio, uma cadeia de rádio e televisão, não tenha levado em conta um caminho muito mais curto do que este que me parece uma intervenção excessiva do Governo Federal no setor de energia. 

Faço aqui duas colocações, até trazendo comigo a inspiração de alguém que V. Exª certamente respeita muito, até porque foi contratado como consultor pelo Governo Federal, Dr. Mário Veiga, que, como todos nós parlamentares que respeitamos a autonomia do Parlamento, consideramos o Senado e a Câmara dos Deputados essenciais para a democracia brasileira, para o equilíbrio das forças. Nós não podemos aceitar, passivamente, a decisão do Governo de definir a data para a adesão, portanto, para a assinatura dos contratos, anterior à decisão do Congresso Nacional em relação ao texto final da Medida Provisória e, obviamente, da lei que deveria reger a adesão ou não dessas empresas. Acho, inclusive, do ponto de vista estratégico, além de uma decisão autoritária, porque ela simplesmente desconhece qualquer alteração ou aprimoramento que o Senado Federal possa fazer na matéria, ela impedirá que algumas adesões possam ser feitas, exatamente pela insegurança que essas empresas têm, muitas delas de capital aberto, muitas delas que têm que dar satisfação, sim, aos seus acionistas. 

Portanto, deixo isto como indagação a V. Exª: como Ministro de Estado, não consideraria muito mais adequado, muito mais democrático e até mesmo respeitoso para o Congresso Nacional que a data para a adesão ou não – e cada uma das empresas irá decidir o caminho irá tomar – seja estabelecida, por exemplo, pelo menos trinta dias após a sanção da Presidente da República, que poderá introduzir ou não vetos à matéria aprovada pelo Congresso?

O que me parece inédito nesta Casa é o envio de uma medida provisória já com consequências muito objetivas e preocupantes, porque nós estamos falando de um setor extremamente complexas, de consequências tão grandes para a vida nacional, antes sequer de o Congresso Nacional discutir e, efetivamente, introduzir algumas modificações que julgue necessário.

O próprio consultor Mário Veiga, concordando com isso, dizia que isso era uma preocupação. Ele também se referia a remuneração ou a não remuneração dos ativos de transmissão anteriores ao ano de 2000. Refiro-me aqui ao consultor contratado pelo Governo e não posso deixar de registrar aqui, como defensor que sou do respeito aos contratos, a forma discricionária com que o Governo Federal trata situações iguais. 

Há cerca de, talvez, cinco ou seis meses, o Governo Federal proporcionou que Furnas, através da hidrelétrica de Serra da Mesa, se não me engano, tivesse a renovação pela primeira vez, por 20 anos, automaticamente feita de forma não onerosa. E, com o ato da Medida Provisória, impede que situações análogas a essa, no caso três usinas da Cemig – São Simão, Jaguará – não tenham esse direito, a nosso ver, na nossa avaliação, registrado e garantido em contrato.

Não seria, Sr. Ministro – e já me encaminho já para permitir que outros parlamentares possam aqui fazer suas intervenções –, para que todos nós, quem sabe, nos encontrássemos nesse objetivo sadio, absolutamente solidário para com os brasileiros, que caminhe na direção de ampliar a competitividade dos empreendedores brasileiros através da desoneração das contas de luz, se nós fizéssemos isso num caminho que não gerasse esse intervencionismo, com consequências gravíssimas ao futuro do setor, a atração de novos investidores?

Nos próprios encargos do Governo Federal não haveria, Sr. Ministro, espaço, quem sabe, para que outros encargos, e aqui eu busquei elencar alguns deles que poderiam ser inclusive ampliados... E tive oportunidade de, numa entrevista recente que já localizo, me referir exatamente a que seria muito mais fácil, muito menos crítico, geraria muito menos insegurança ao mercado se, por exemplo, para não ficar apenas na posição crítica – e ela é clara e pública e é meu dever fazê-lo –, não seria muito mais plausível, muito mais racional se, por exemplo, o Governo estudasse a possibilidade de retirar da conta de luz, já que esse é o objetivo, outras taxas ou impostos, como a taxa de pesquisa e desenvolvimento, que ainda faz parte da conta de luz, ou a taxa de fiscalização da Aneel?

Quero aqui registrar a importância da Aneel nesse processo e farei depois uma indagação final, porque para mim não é facilmente compreensível em relação à Aneel, mas me parece que 50% dessa taxa está retida pelo Tesouro hoje. Não seria talvez daí um caminho para se encontrar aquele percentual de 20% de quedas, inclusive algo também um pouco subjetivo me parece? A própria conta de desenvolvimento energético, que caiu em 75%. Quem sabe zerá-la?

Seriam alternativas, Sr. Ministro, que me parecem muito mais razoáveis do que entrarmos nesse caminho complexo de fragilização excessiva de um setor, repito, tão essencial à sobrevivência do Brasil como uma nação independente e próspera, enfim.

Uma outra questão, Sr. Ministro, já caminhando para o final, não me parece também compreensível. E gostaria, em relação a ela, de um esclarecimento pontual de V. Exª.

No dia 11/09, a cartilha do Ministério comandado por V. Exª publicou qual seria a necessidade de adesão, portanto quantos megawatts seriam necessários para aderir à nova proposta do Governo para que houvesse uma redução média nas contas de 20,2%. Nessa cartilha foi publicado o número de 6.842 megawatts.

Pois bem, 17 dias depois, a Aneel publica um outro documento, estendendo os 6.842 das estaduais apenas, de um total de 22 mil. A Eletrobras entraria com 15 mil na cartilha do Ministério de Minas e Energia, portanto pública, as estaduais, com 6.800 e as privadas, com 477 megawatts.

Dezessete dias depois é publicada uma nova lista pela Aneel. E eu quero saber qual é a que vale e onde houve o equívoco. A Eletrobras contribuiria com 13.900 e as estaduais saltariam de 6.800 para 11.171, obviamente incluindo aí aquelas 18 usinas – não me refiro apenas às três da Cemig – de primeira renovação.

Estou enviando um requerimento de informações ao Ministério, para que ele esclareça quais são ou quais eram as usinas previstas naquela primeira cartilha do Ministério de Minas e Energia que estabelecia o valor inicial e, na minha modesta e, obviamente, leiga avaliação, excluía essas usinas. Inclusive, voltando ao consultor, ele considerava também que essas usinas deveriam estar fora.

Outra questão que me parece importante e coloco à avaliação de V. Exª, sobre a qual gostaria de um esclarecimento: o custo adicional gerado pela operação dessas térmicas às quais me referi agora será repassado, parece-me, para os consumidores no ano de 2013, durante as revisões tarifárias que serão feitas pela Aneel. Esse me pareceria o caminho normal. Ouço alguma especulação de que o Governo Federal poderia absorver esses gastos realizando, por exemplo, cortes em alguns outros encargos ou impostos embutidos na conta de luz.

Portanto, Sr. Ministro, são múltiplas indagações. Eu teria algumas outras ainda a fazer, mas eu me reservo ainda a oportunidade para fazê-las na réplica.

Numa questão eminentemente técnica que foi objetivo da convocação de V. Exª, não é possível deixar de inseri-la no contexto que me parece extremamente grave de insegurança, inclusive insegurança jurídica, com reflexos em outros setores da economia. Parece-me que, com uma medida tomada pelo Governo, talvez numa moldura de boas intenções – aqui, não contesto essas boas intenções –, eu diria que esses objetivos poderiam estar sendo alcançados sem criar esse clima de insegurança e gerar, no futuro, a incapacidade das empresas de fazerem novos investimentos absolutamente necessários, aí, sim, atendendo à demanda de um País que nós queremos ver crescendo não a 1,5%, a 2%, mas a percentuais muito mais vigorosos. 

Eu já disse uma vez, mas repito aqui, nesta Comissão, para encerrar: dizia um ilustre conterrâneo meu das Minas Gerais, o Governador de Estado e depois Presidente da República Juscelino Kubitscheck, que energia realmente cara é aquela energia que nós não temos. Eu temo, Sr. Ministro, que, no futuro, deixemos de ter a energia necessária a garantir o crescimento do País.

Era isso, Srª Presidente, na primeira participação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, antes, eu queria saber sobre o método da reunião, porque há vários inscritos. Como é que vai ser? Nós temos, daqui a pouco...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Nós vamos ouvir a resposta ao autor do requerimento. Há um segundo autor, na Comissão de Assuntos Econômicos, que é Eduardo Braga. Logo em seguida, abrimos para os demais Senadores. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Está bom. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acredito que, agora, deva ser mais rápido.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Prezado Senador Aécio Neves, eu acho que o senhor concordou com aspectos da importância e do tratamento que o Governo dá ao setor elétrico, até pelas ações, que tivemos oportunidade de relatar, do Governo, do Ministro Lobão, da Presidente Dilma, no sentido de nós irmos sempre atrás da verdade do que efetivamente ocorre no setor elétrico, ajustando o que for necessário. 

Eu vou começar respondendo, primeiro: falta de investimentos. Eu acho que, quanto a isso, temos dados para mostrar. Foi citado aqui o caso da Eletrobras. A Eletrobras tinha um orçamento, este ano, de 8,5 bilhões e vai realizar 7,8 bilhões. Então, isso é muito próximo do que realizaria, praticamente 88%, 89%. Com relação às linhas de transmissão, o Brasil nunca teve uma posição tão privilegiada de investimentos em transmissão, em que passamos de uma rede básica que era de 70.000 quilômetros de linhas para uma coisa que, daqui a 2 anos, vamos estar com 125.000. Outra coisa maior: nós vamos estar unindo todos os Estados brasileiros. Eu acho que esse é um ponto importante.

Há um aspecto que o Senador Delcídio já tinha comentado e que eu acho importante que nós, como acompanhamos isso, deixemos isso bem claro. Eu acho que, quando nós falamos em racionamento, há dois aspectos que são olhados. O racionamento que tivemos em 2001, 2002 foi uma falta estrutural – falta estrutural, o que significa isso? Faltava megawatt, faltava interligação entre sistemas – aliada a um problema conjuntural. Então, meu caro Senador, pode ficar tranquilo, pois hoje nós não temos problema estrutural. Temos um modelo em que, entre aquilo que queremos contratar e aquilo que nós fazemos leilão, normalmente, aparecem dez vezes mais ofertas que a própria demanda, nesses leilões de geração. Então, fique tranquilo, pois aquela lição que o Brasil aprendeu de encolher PIB em 2001/2002 serviu de base para um modelo que foi implantado a partir de 2003/2004, no sentido de que o País nunca mais voltasse a ter uma experiência daquela.

Com relação à extensão geográfica do que ocorreu em Colinas, que eu acho que o Senador perguntou bem e eu, infelizmente, pela pressa, não pude comentar, na verdade, é a extensão e o tempo. Nós tivemos, eu acho, três horas e pouco ou quatro horas até o retorno de toda a carga do Sistema Nordeste e Norte. O Relatório de Análise de Perturbação que o ONS coordenou e, ao mesmo tempo, o CMSE apontam que houve falhas do Operador Nacional do Sistema, falhas de agentes no sentido do tempo de recomposição, falhas nos estudos com relação aos melhores corredores para recomposição. O relatório trata bem disso e das ações que estão sendo tomadas para você sempre ter um padrão...

Eu me lembro que eu era um engenheiro novo do setor e participei de um grupo, na década de 80, que desenhou a tal da recomposição fluente, que você, independentemente de ligação do outro operador ou do despachante, você cria uma sequência de que você, automaticamente, recebendo tensão de um lugar, você manda para aquele lugar e tal. Isso aqui é um negócio que você tem que estar avaliando permanentemente e essas grandes ocorrências você pode melhorar. 

Com relação ao parque eólico, não é problema de planejamento. Foi planejado e foi licitado no tempo. Houve lá uma desconexão. O parque eólico provavelmente antecipou e a linha atrasou.

Quando um agente participa e disputa um leilão, independentemente de ser a Chesf, qualquer agente que ganhe um leilão de uma linha de transmissão... Ele precificou e até ganhou a linha, mas ele sabe que ele é responsável por conseguir o licenciamento. Se ele não conseguir, é porque ele avaliou mal. Então, ele tem consequências. A Agência, que realiza esses leilões pelo Ministério, atua em cima do responsável por essa linha que não conectou as usinas. Então, o Brasil tem estruturado isso, até porque é uma situação que tem que ter punição para evitar esse descompasso. Mas não é falta de planejamento. Planejou, prova é que você fez o leilão da usina, fez o leilão da linha e estava tudo certo, até que o agente precificou errado no sentido de que achava que iria conseguir a licença e não conseguiu, e isso sempre, nos nossos leilões, é responsabilidade do agente. Ele é que tem que ter a capacidade de viabilizar essas licenças ambientais e etc. 

Com relação aos eventos, Senador, acho que, basicamente, aquilo que eu comentei e essas complementações... Agora, falando sério, é uma pena que o Senador não tenha acompanhado a comissão mista que está analisando a 579, porque nós tratamos de muitas dessas questões lá. Nós tivemos oportunidade... Até estava o Ministro Adams, estava o Nelson, estava o Antônio Henrique e um do MDIC, da Fazenda. Mas nós podemos conversar.

Com relação à queda das ações da Eletrobras, na verdade, você tem uma medida provisória, que tem força de lei – hoje, ela vale como lei –, e qualquer avaliação que uma empresa tem que fazer...

Só para o Senador ter uma ideia, por exemplo, todas as empresas do setor elétrico brasileiro, independentemente de aderirem ou não, vão ter, pelo IFRS, que provisionar, nos seus balanços... Se ela adere e assina o contrato, ela tem que dar baixa naquela diferença de expectativa entre o valor contábil e o valor novo de reposição. Se ela não concorda e vai esperar a concessão vencer, em 2015, ela tem que provisionar, e o efeito balanço vai ser igual. Então, na hora em que as empresas tiverem que, efetivamente, fazer os seus balanços, mesmo não aderindo, elas vão ter que considerar isso. Então, o efeito vai ser o mesmo.

Agora, só lembrando – acho importante sempre tocar nisto –, qual é a grande discussão que tem hoje no setor elétrico brasileiro? Ela é uma só. O Brasil teve o primeiro decreto que tratava de concessão em 1904, no Governo Rodrigues Alves. Depois, o Código de Águas tratou disso. Naquela época, já se previa que o bem reverteria para a União e todos os bens associados àquele aproveitamento, no caso, hidrelétrica. Então era muito claro. Chamavam, na época, até de força hidráulica. O que o Governo fez agora? Um bem amortizado não tem...

Na década de 90, o que o Governo fez? “Dou 30 anos e pego esse dinheiro e o coloco no Tesouro Federal ou no Tesouro estadual.” Foi o processo de privatização. Independentemente de como estava a empresa, chegava e vendia, e, em vez de o dinheiro ir para o consumidor, era usado para resolver problemas de caixa da União, dos Estados. Esse foi o processo que ocorreu naquela época.

O que o Governo está fazendo agora?

Primeiro, estamos atingindo apenas aquelas do art. 19.

O que significam as do art. 19? São aquelas que nunca foram licitadas. O que significa isso? São concessões que podem ter 100 anos, 50 anos, 60 anos, 30 anos; a média é mais de 35 anos. 

Então, o que significa isso? Vai afetar o investimento no setor elétrico? Não.

Qual é a regra que temos para um leilão de energia elétrica, que dá essa concorrência que eu comentei, que dá essa concorrência enorme com deságio? Há vários interessados em construir uma usina. O que ele tem no contrato que ele assina? Um prazo de concessão. O que significa esse prazo de concessão? Que ele vai recuperar o investimento. Ele vai ter 35 anos, sendo 5 anos para construir e 30 anos para recuperar o seu investimento. E é disputado. Nós temos agentes de fora. Talvez seja o único lugar do mundo que faz leilão bem-sucedido de hidrelétrica. Isso é claro, ninguém tem dúvida disso. 

Falamos do art. 19 da Medida Provisória, que é um ponto importante. Em 1995 saiu a Lei 8.987, Lei das Concessões. Na sequência, a 9.074. O que significa isso? Significa que a União colocava a necessidade de licitação quando terminasse o prazo de concessão. Naquele momento, vamos dar 20 anos, porque aí resolve tudo quanto é pendência e – diga-se de passagem – um pouco antes disso, temos a participação valorosa de um conterrâneo seu, o ex-Senador e ex-Ministro Eliseu Resende, a famosa Lei Eliseu Resende, a 8.631. Em 1993, ele acabou acertando aquele problema de preços do passado. Trabalhava com o serviço pelo custo; então a concessionária ia lá – custava tanto –, ganhava uma remuneração em cima do custo e o Governo dava a tarifa. Claro que, ao longo do tempo, em razão da política econômica, foi criando uma defasagem, mas o Governo chegou lá, em 1993, e zerou isso. Ele pagou U$25 bilhões. A sociedade brasileira pagou aquilo naquela época.

Quando voltamos, agora, para o processo do art. 19... Então, são concessões, há algumas que têm 100 anos, ou próximo disso, e outras até trinta e poucos anos. São aquelas que nunca foram licitadas; eram de concessionárias. As que foram privatizadas estão fora disso. Eram de empresas estatais como a Eletrobras, a Cemig, a Chesf, a Copel, a CEEE, que nunca tinham sofrido um processo.

Aí vem uma pergunta que achei interessante, Senador.

O Ministério deu para a Serra da Mesa porque era de Furnas, empresa federal? Não. Serra da Mesa... Na década de 90, o governo, na época, tinha várias obras paradas e resolveu retomar algumas delas. Então, havia a Usina de Itá, Machadinho, a Usina de Serra da Mesa...

O que eram?

Aí ele fez uma licitação, entrou um consórcio e aí...

No caso de Serra da Mesa – no caso foi a Nacional Energética, junto com Furnas, pegou aquela obra parada e a terminaram. 

Isso é o art. 20 da Lei 9.074. Esses não são da MP. O que Furnas recebeu? Havia o processo tramitando, porque o processo de concessão tinha a data de 2004, só que a tramitação demorou algum tempo. O contrato foi assinado agora, mas, na verdade, esse processo é baseado no art. 20. Então, não tem nada a ver com a Usina de São Simão, por exemplo. A Usina São Simão entrou em operação em 1978, e é o que eu comentei naquele dia. A decisão grande, a grande interrogação que se tem é muito clara. O Ministério, quando divulgou as usinas – e no dia 11 de setembro o Senador comentou – na verdade divulgou aquelas que venciam em 2015, mas existem as que venciam em 2016, 2017, ou 2013, etc., existem essas outras, e foi colocado isso.

Mas se o Senador olhar a Medida Provisória, já há referência bem clara – eu não me lembro qual o artigo – de que eram todas do art. 19 – e São Simão, Miranda e Jaguara são do art. 19 – e de que lá havia um artigo no sentido de que não teria a prorrogação que antes... E até foi uma discussão que tivemos com o próprio Djalma. O Djalma argumentava: “Não estão respeitando o contrato e tal.” “Djalma, traz o seu contrato aqui.” Quando você lê o contrato de concessão, e hoje os analistas já veem isso, na verdade não existe nenhuma ruptura de contrato no processo da MP nº 579. A MP 579 tem uma coisa que é revolucionária no Brasil: não se remunera mais ativo amortizado. Não foi tirado da cartola de ninguém, isso aqui vem sendo estudado desde 2008. Eu mesmo coordenei esse grupo. Tivemos a participação, e eu não vi uma associação, na época, naquelas discussões, em 2008, 2009, que sequer viesse a questionar que teriam direito a remunerar um ativo não amortizado.

Então a grande discussão da MP é uma só: se eu transfiro para a sociedade ou transfiro para o acionista detentor daquela concessão. O Governo Federal fez uma medida que está coerente com os contratos, porque a cláusula do contrato, por exemplo, que a Cemig usa, que a Cesp usa, que outras empresas usam para terem direito a uma renovação, é muito clara, a cláusula lá remete ao art. 19. O art. 19 diz: a concessão, a critério do poder concedente, poderá desde que preços adequados. A 9.074 já falava isso.

Então, numa concessão, por exemplo, São Simão, que rende para a Cemig 1 bilhão por ano, se o Estado abrir mão de que ela é uma concessão amortizada, que ela é concessão que vende, que já tem 34 anos, por que deixar com o acionista 20 ou 30 bilhões? Ainda mais 20 anos, se eu vou ter uma lei, e é a proposta do Governo, que quer trazer esse benefício da energia elétrica? Por que nós defendemos tanto a hidroeletricidade no Brasil? Porque justamente uma usina hidrelétrica vai durar 100, 200, 300 anos, e a coisa mais importante é reverter para a própria sociedade brasileira isso. Depois que o investidor investiu, foi remunerado, aí sim, volta. Esse é o normal e não se faz só aqui não. Vá ao Canadá, ocorre isso na província de Quebec. No dia daquela audiência da Comissão, um Senador ainda lembrou que o preço da energia elétrica lá eram trinta e poucos dólares, isso considerando os custos de distribuição e transmissão, porque da hidrelétrica mesmo ela saia por meia dúzia de dólares, porque eram usinas amortizadas.

Então, Senador, imagine a vantagem competitiva que o Brasil vai ter de uma sequência de usinas amortizadas, trazendo esse beneficio, já que nós estamos falando de um potencial que é da União. A nossa Constituição já diz, o potencial hidrelétrico é da União. Então, nada melhor. Se eu consigo fazer leilões que atraem investidores, que dão disputa, dão deságio, por que, no término da concessão, nós não vamos, então, levar isso?
Aí há um ponto importante que o senhor comentou que eu acho que é bastante relevante. No caso da Eletrobras, no caso da Cemig, ou da Cesp, ou da Copel, elas não terão dinheiro para investir.

Senador, na década de 70, 80, 90... na década de 80, o setor elétrico não tinha como expandir. Na verdade, no setor elétrico, o Brasil não tinha uma estrutura de funding boa. Na verdade, nós dependíamos do Finel, do empréstimo compulsório, de uma série de itens para financiar o setor elétrico. Então, grandes usinas foram feitas dessa forma.

Como é que funciona hoje? Nós tivemos aquele problema na década de 90, que causou aquele desequilíbrio estrutural, e foi por uma razão muito simples: na época, não tínhamos um modelo; nós avançamos, ao acompanhar o mundo na revolução da indústria da energia elétrica, mas não tínhamos o modelo que fechava o aspecto do Power Purchase Agreement, o contrato de energia, e, com isso, não se viabilizava sair as usinas, aí chegamos a um desequilíbrio estrutural, que culminou em 2001 e 2002. O que temos hoje? Esse modelo, que tem atraído tanto... Primeiro, o Brasil evoluiu, hoje ele tem uma estrutura de funding bastante boa: BNDES, Caixa Econômica e bancos que trabalham em conjunto nisso. Então, basicamente, o setor elétrico hoje se expande com financiamentos desses bancos, e isso tem uma importância muito grande.

Como é que funciona esse financiamento hoje em dia? É project finance. Então, o que ocorre? O Brasil é um dos países que mais recebeu investimento externo do mundo nos últimos anos. O que significa isso? O cara não tinha uma usina que rendia para ele, ele veio para cá como um investidor. 

Como é que um investidor decide hoje entrar num leilão? Se eu vou ter ou não retorno nesse projeto, decido se vou entrar. Mas eu sei que este País que tem necessidade de dobrar a capacidade de energia, que é um excelente mercado – porque o nosso consumo per capita ainda é baixo, nós vamos dobrá-lo nos próximos 15 anos ou algo parecido – tem um mercado de crescimento da indústria de energia muito grande.

Então, eu venho para cá investir. Eles têm um modelo bem estruturado, juridicamente seguro? Ótimo, vou lá investir. É assim que o acionista Cemig... Hoje mesmo tem uma declaração do próprio Djalma, Presidente da Cemig, querendo comprar ativos novos, falando em franca expansão. E eu tenho certeza, Sr. Senador, a Eletrobras está pensando exatamente isso. A Eletrobras está pensando exatamente em, primeiro, ter uma estrutura. Primeiro, você está num País onde se respeita, que tem uma vigência... E o Governo acredita que o melhor para a sociedade brasileira seja a Medida Provisória, e está propondo isso aos Srs. Senadores, que reflitam bem sobre a importância da energia elétrica para uma sociedade como a nossa, a importância de trazer essa modicidade tarifária que nós vínhamos implantando. Uma das bases daquele modelo de 2003/2004, um dos tripés era justamente a modicidade tarifária. E essa modicidade tarifária na expansão você já atingiu, porque eu tenho modelos onde eu tenho deságio, onde eu tenho grande competição, então, na expansão da energia nova, eu tenho um modelo que é um sucesso e é olhado por outros países do mundo como um sucesso.  Não é só por nós.

Com relação à energia velha, faltava isso que nós já tínhamos no nosso marco há muitos anos, que é não remunerar mais ativos amortizados. Essa é a grande novidade que se está trazendo, é exatamente isso, não remunerar ativo amortizado. É isso, esse é o efeito da medida.

Com relação ao aspecto de ICMS, o seu Estado é campeão, ele tem um dos ICMS mais caros, quer dizer, o cidadão mineiro que pague R$200,00 na conta de energia elétrica, por fora, tem que pagar mais R$86,00. Então, isso...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Poderíamos chamar, Ministro, de Governo Robin Hood: exatamente nós cobramos dos que podem pagar mais para isentar a maior faixa de população do País.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Eu até, Senador, tinha visto o seu artigo e fomos atrás, só que eu não trouxe hoje, eu havia trazido naquela outra reunião, mas traz uma... Eu vou lhe mandar, mas há uma comparação com todos os Estados, e aí o Senador pode verificar que realmente não tem esse efeito, até porque se tem o baixa renda, tem outras. Então, eu até gostaria de mandar isso ao Senador, que mostra bem, que, na verdade, o efeito não é só Robin Hood; na verdade, não é aquele impacto.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Não é a nossa avaliação, mas respeito.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Tudo bem.

Com relação ao aspecto do Mario Veiga, ele foi contratado do Ministério, através do Banco Mundial, para fazer avaliação de ativos. Por quê? No princípio da Medida Provisória, você decidiu que era por valor novo de reposição.  A partir do momento em que era valor novo de reposição, eu usei o banco de dados da EPE. Normalmente fazemos o leilão de energia nova, e ela faz estudos para o Ministério para decidir a tarifa. Quando eu olho para a parte de transmissão, a Aneel tem isso.

Então, na verdade, nós contratamos o Mario Veiga para ter uma avaliação de fora. Desde agosto, ele trabalhou nisso. Então, o que ele acha com relação aos outros assuntos, aí eu não sei.

Com relação ao prazo de adesão antes da votação da MP, na verdade eu acho que a MP, pela vantagem que tem para a sociedade brasileira e pela forma democrática como ela permite que uma empresa opte ou não... Nós estamos oferecendo uma coisa que se chama 30 anos de concessão. Mais. Desde que ele concorde em antecipar para 2013. Então, é um aspecto negocial no sentido de: olha, você pode ter 30 anos, não remunerando o capital amortizado, porque isso, no Brasil, a própria legislação, já desde o Código de Água, não permitiria.  Mas você entra no regime de tarifa, eu vou usar essa energia para beneficiar toda a sociedade, para motivar a atividade econômica, menor tarifa para a indústria, maior competitividade, e, ao mesmo tempo, para a população uma conta de energia menor, que permite também ela ter um benefício. Afinal, nós estamos falando de um potencial que é da União.

Então, eu acho que isso aí é que motiva, e a decisão é muito simples. Eu acho que o aspecto é bem tranquilo. É no sentido de que não vamos remunerar ativo amortizado. É só isso. Esse é o ponto.

Com relação à indenização, estão usando um critério internacional que é valor novo de reposição.

Com relação ao custeio, eu falo com tranquilidade, porque eu já fui agente. Para disputar um leilão de uma usina nova, eu considerava o percentual que ia para operação e manutenção um percentual muito baixo, porque o principal é o investimento. Se o investimento está amortizado, é muito mais do que o dobro do que está se oferecendo. O que normalmente as empresas colocam, nos leilões que disputam, o gasto, o custeio de OIM é menos da metade do que está se oferecendo.

Então, eu tenho certeza de que as empresas, analisando bem e analisando que, na verdade, houve um erro de avaliação... Se o Brasil já tinha uma legislação, que era essa, de não mais remunerar ativo amortizado, eu tenho certeza de que não foi devidamente avaliado por analistas de mercado, não foi devidamente avaliado pelas empresas. E um dia o Brasil iria adotar isso. E respeito os contratos no sentido de que, não quer agora, ótimo. Espere 2015, mas 2015 volta para o Estado, volta para a União, e vai ser feita essa redução.

Senador, li um artigo seu com relação a P&D, fiscalização da Aneel, CDE. P&D, eu acho que ao Brasil é um país que precisa investir muito em pesquisa e desenvolvimento. Eu acho que é importante.

Só para o Senador ter ideia, hoje nós temos a própria Aneel participando. Graças aos laboratórios de alta tensão, de extra-alta tensão que o Brasil montou no Cepel na década de 70 – o Cepel é na Ilha do Fundão –, permitiu-se que o Brasil avançasse nas tecnologias de 500KVDC, 750KVDC e 600KVDC. Por outro lado, na década de 80 se investiu, na década de 70, graças ao P&D. Está-se investindo com laboratórios que vão permitir você trabalhar com 1.100KV, fazer ensaios para equipamentos até 1.100KV. Nós só temos uma linha operando hoje no mundo, que é na China. E 800KVDC. Então, o Brasil volta a ter um protagonismo nisso, com esse laboratório. E são com verbas de P&D.

Então, acho que o P&D bem utilizado, bem servindo para desenvolver um setor como o nosso... E principalmente uma coisa: o setor elétrico brasileiro tem características ímpares no mundo.  Todos esses modelos – por exemplo, nós temos elétrico e energético – são desenvolvidos aqui no Brasil. Então, é importante que você continue tendo isso.

Com relação à fiscalização, à taxa de fiscalização da Aneel, eu sempre digo que uma das coisas muito importantes que ocorre nesse setor, exatamente quando houve a revolução da indústria de energia elétrica no mundo e quando o Brasil ajustou, uma das coisas mais importantes que foi criada é a agência reguladora nacional. O conceito de agências reguladoras é coisa muito importante. Para fiscalizar, para regular, para fazer toda a regulação econômica hoje no setor como o nosso, é a agência. E nós estamos colocando essa agência independente para fazer a regulação econômica. Ela é tão bem sucedida na distribuição, de forma que as empresas brasileiras foram obrigadas a ter eficiência. A Aneel, por exemplo, com o primeiro, segundo, terceiro ciclo de revisão tarifária, ela trouxe eficiência. Se a empresa não for eficiente, não é o consumidor que vai pagar. É o acionista. Então, hoje o acionista da empresa de distribuição sabe disso. Nós estamos trazendo agora esse modelo que já tínhamos também na transmissão para a geração que venceu a concessão. Vai ter que ser eficiente porque vai ter regulação da Aneel em cima. Isso é positivo para o País.

Quanto a zerar a CDE, eu só queria lembrar ao Senador que a área da Fazenda entrou com R$3,3 bilhões no primeiro ano, fora os outros. Mas isso significa que a CDE, que estava pagando encargos... Sempre o setor elétrico foi muito criticado pela quantidade de encargos. A Fazenda está colocando agora R$3,3 bilhões para justamente poder reduzir aquele valor. Então, já é um esforço bastante interessante e talvez inédito que esteja ocorrendo. Aquelas contas, Senador Eduardo Braga, de CCC, de Luz para Todos e todas, hoje nós temos um aporte, e foi retirado esse ônus do consumidor. Esse é um avanço enorme em termos daquilo que se discutia da necessidade de o setor retirar encargos. Ficaram 25% ainda? Ficaram. Mas nós temos certeza de que vamos continuar essa busca de baixar.

Se eu estou me estendendo aqui...

Há um ponto que eu acho que é importante, e eu não posso deixar de comentar, Senador. Trata-se do aspecto: como é que você atende o mercado estrutural brasileiro de energia? Bom, energia, a gente chama no sistema elétrico energia garantida. Uma e determinada hidroelétrica operando interligada tem uma determinada energia garantia. A termoelétrica é a forma como ela contribui com esse sistema. Então, ela também tem um lastro de energia assegurada.

Bom, aí eu tenho um mercado para atender no Brasil, vamos dizer que seja da ordem de 70 mil megawatt médio ou 75 mil megawatt médio. O que eu faço? Eu tenho meus modelos de otimização energética em que o meu recurso estrutural que eu tenho de hidroelétrica hoje no Brasil, sei lá, são 50 mil megawatt médio. E eu tenho 20 mil estrutural ou algo parecido de térmica. O que significa isso? Eu conto com as térmicas como energia estrutural para atender mercado. A regra do jogo é essa. E já está precificado isso.

Quem é que normalmente reclama da geração de térmica? É justamente quem trabalha no curto prazo e que faz game com São Pedro. Esse é que fica sujeito, que fica apostando período que está chovendo, você tem o PLD a R$15. Ótimo. Mas, daqui a pouco, num sistema hidrotérmico, é normal você ter períodos em que a térmica tem que gerar, até porque é um recurso estrutural... Se eu tivesse um sistema só hidroelétrico, não teria sentido gerar térmico, porque o hidroelétrico teria que garantir toda a energia estrutural. Mas a energia estrutural do Brasil é garantida, também, por termoelétrica. Então, é natural que você gere térmica. E para quem trabalha com contratos de longo prazo, o impacto é muito pequeno porque isso já está dentro desse processo; quem trabalha no curto prazo é que, infelizmente, não tem. 

Por último, Senador – e até usei essa frase naquela reunião da comissão mista –, quero dizer que realmente admiro muito o Presidente JK, até por uma razão bem simples. Não sei se o Senador sabe, mas, na época, o Governador Juscelino Kubitschek, de Minas Gerais, futuro Presidente do País, quando assumiu o Governo de Minas, tomou uma atitude interessante. O setor elétrico brasileiro, na época, estava saindo daquele modelo que era muito privado e os Estados estavam começando a se organizar. A Cemig tinha se estruturado, acho que no final da década de 40. Em cinquenta e poucos, o Governador JK reuniu lideranças políticas de Minas e colocou uma equipe técnica de alta especialização que pegou a Cemig e montou suas bases, que acabou se tornando... Por isso, sempre comento que torço para que a Cemig venha a se renovar, até pelo respeito que tenho à cultura de Minas Gerais na área de energia elétrica. Esse trabalho que ele fez, depois, acabou dando base a grandes executivos que tivemos no setor elétrico federal também, como Cotrim, etc. Foi aquela turma que passou pela antiga Cemig. Então, realmente, energia mais cara é aquela que nós não temos. Fiz aquele comentário e não foi com enfoque político nenhum, mas, realmente, nós sentimos na pele aquele racionamento em 2001/2002 que levou a um crescimento negativo do PIB. Provavelmente, depois disso, os diagnósticos que ocorreram em 2002/2003 motivaram a evoluirmos um modelo que está sempre atento e sempre atuando de forma a evitar que se tenha um impacto tão negativo para a sociedade, como é o caso de um racionamento.

Acho que, em linhas gerais, era isso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Ministro.

Passo a palavra ao Senador Aécio para a tréplica.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senador, com todo o respeito. V. Exª é o autor do requerimento e tem todo o tempo do mundo. Mas queria pedir a Presidente que estabelecesse um método. Daqui a pouco, não vai adiantar mais a nossa presença, porque já desistimos.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Agradeço a V. Exª por ter lembrado disso agora, Senador. Serei econômico, Senador Lindbergh, serei bastante econômico.

Não posso deixar de, nesta minha réplica, de saudar de forma enfática o otimismo do Sr. Ministro, que vê as ações da mais importante empresa do setor elétrico brasileiro caírem 50% – 48,91% desde a publicação da Medida Provisória –, considerando algo absolutamente normal, sem preocupações, parece-me, maiores com o impacto dessa medida em outros setores. Referi-me aqui à Petrobras, mas poderia falar, também, de alguns outros setores que me parecem impactados pela forma unilateral como essa medida é colocada. 
Preocupam-me, Sr. Ministro, algumas afirmações de V. Exª. Permita-me, também, de algumas delas discordar. V. Exª disse que a Eletrobras está agora já, como a Cemig, preocupada com novos investimentos que irá fazer. Discordo de V. Exª. A Eletrobras está preocupadíssima com a queda de cerca de 70% das receitas do grupo ao aderir a essas concessões, a essas prorrogações, dentro dos termos da Medida nº 579. Ela perderá 8,7 bilhões de receita de geração de transmissão. Não sei se V. Exª conta já com os aportes do Tesouro – como disse aqui inicialmente – para que ela possa garantir os investimentos em curso de Jirau, de Belo Monte, de Teles Pires. Parece-me também, Sr. Ministro, com todo o respeito que tenho por V. Exª e ele é absolutamente sincero, que é um pouco simplista essa avaliação de que todos estão errados e que apenas os do Governo estão certos, que todos os analistas se equivocaram. Tenho enorme respeito por vários colaboradores do Governo, entre eles, por um amigo que trabalhou conosco, Dr. Alquéres. Não tivesse ele as preocupações com as repercussões dessas medidas, não teria se afastado da Eletrobras, como se afastou nos últimos dias, exatamente por não concordar com o teor dessas medidas. 

Eu acho que a convicção é sempre muito importante no momento de tomada de decisões, mas a capacidade de ouvir, a capacidade de compreender que outras contribuições podem ser dadas é extremamente salutar. Incomoda-me profundamente, como Senador da República, eleito que fui pelo povo de Minas Gerais para isso, ver a forma como o Governo Federal, nessa matéria em especial e em algumas outras, vem tratando o Congresso Nacional: como se fosse uma extensão do Governo Federal, já que dá todos os sinais – e não se constrange de que eles sejam públicos – de que não pode haver qualquer modificação na Medida Provisória. É exatamente essa a função do Legislativo: discutir e, quando necessário, aprimorar, porque ninguém pode ser o dono absoluto da verdade. 

E me preocupa, também, uma declaração que me veio aqui de V. Exª, ao dizer que ganha fácil na Justiça – se o termo não é exatamente esse, alguma coisa nessa direção –, em relação à eventual ida da Cemig à Justiça para buscar seus direitos. Não deve, também, incorrer o Governo no equívoco de considerar a Justiça uma extensão do seu território, até porque nós estamos vendo em outros episódios que não é. 

Existe, Sr. Ministro... V. Exª fez questão de, em relação a isso aqui, estender-se um pouco mais, quando V. Exª dizia que o caso específico de Serra da Mesa era diferente, na sua origem, daqueles reivindicados pelas três usinas da Cemig. Não me refiro apenas a Serra da Mesa. Foram 126 prorrogações feitas exatamente da mesma forma que nós buscamos que agora possa ser feita em relação à Cemig. 

V. Exª, aqui, falou de programas sociais de impacto importante, do Luz para Todos. Lembro que talvez o mais amplo deles tenha sido feito, exatamente, com a colaboração da Cemig, que, apesar da maciça propaganda oficial, entre recursos próprios e financiamentos, inclusive da Eletrobras, participou com mais de 70% desse programa. E quero crer que, no futuro, terá dificuldades para participar de outros programas como esse. 

Mas algo aqui me saltou aos olhos e me alegrou imensamente: a importância que V. Exª dá às agências reguladoras. Infelizmente, esse sentimento de V. Exª não é um sentimento amplo dentro do Governo. Na verdade, as agências reguladoras e a Aneel têm tido um papel diferenciado – e eu reconheço isso. Por isso o meu grande questionamento e a incompreensão em relação ao porquê de a Aneel não divulgar a relação daquelas usinas que constavam naquela primeira cartilha do Ministério. Mas nós temos assistido, ao longo dos últimos anos, à fragilização das agências, à incorporação das agências à estrutura dos Ministérios que elas deveriam fiscalizar. 

Essa discussão, Sr. Ministro, é ampla dentro do Congresso Nacional. E é uma discussão que V. Exª novamente traz à luz. As agências são instrumentos essenciais à regulação de determinados setores da economia, mas elas se apequenaram. Criadas, então, ou idealizadas no governo do PSDB, elas se apequenaram nos últimos anos e vêm deixando de cumprir o seu papel. 

V. Exª, aqui, fez referência a uma sugestão que fiz, obviamente para mostrar que existia outro caminho, em relação a determinados encargos. Concordo com V. Exª que P&D é algo extremamente importante para o futuro do País, e fiz isso, obviamente, para mostrar apenas que existem outras alternativas que não colocassem em risco a concretude e a credibilidade do sistema, mas, Sr. Ministro, bastaria que o Governo pudesse simplesmente optar por reduzir ou retirar o PIS/Cofins das contas de luz, e talvez nós até tivéssemos o impacto de mais de 5% no resultado final que o Governo busca. 

Repito, Sr. Ministro, queremos todos – e queremos sim – criar melhores condições de competitividade para o Brasil, diminuindo o seu custo. Queremos sim que as famílias possam ser desoneradas nas suas contas de luz. Discordo da avaliação de V. Exª: Minas tem sim uma proposta que, me parece, sobretudo pela última avaliação dos mineiros – pelo menos pelos mineiros – vem sendo aprovada. Nessa proposta, nós cobramos um pouco mais de ICMS de quem pode pagar para possibilitar a isenção de uma faixa maior da população. 

Lamento imensamente, até porque sou membro da Comissão, não ter podido estar aqui na dissertação de V. Exª, apesar de não ter havido espaço para o debate. Mas, como foi sugerida pelo Senador Renan, me parece, apenas 15 dias antes da data de realização da audiência, eu tinha compromisso, em nome do Senado Federal, exatamente neste dia. Lamentei, profundamente, não estar aqui, mas estamos, de alguma forma, ambos suprindo aquela ausência, podendo, pelo menos, avançar um pouco mais nessa discussão. 

Não há, Sr. Ministro, uma contestação absoluta da nossa parte, em relação à Medida Provisória, tanto que aderimos, com 18 das usinas da Cemig, ao texto proposto por V. Exª. Vamos, sim, porque essa é a nossa convicção – e nos permita tê-la diferente da que tem V. Exª, porque temos legitimidade – propor a renovação não onerosa por mais 20 anos. E esperamos que possa haver, Líder Eduardo Braga – V. Exª, um democrata, um homem que tem, inclusive, contribuído, em muito, para que oposição e Governo possam negociar questões essenciais ao País... 

Assisti, ou, na verdade, li – não sei se o Ministro e o Líder tiveram oportunidade –, há alguns dias, uma matéria, se não me engano, do jornal O Estado de S. Paulo, que falava do índice de governabilidade dos Senadores da oposição. Sou um Senador da oposição, mas não da oposição ao Brasil. E a análise que continha a matéria dizia que havíamos votado mais de 70% de matérias de interesse do Governo. Não. Votamos matérias de interesse do País.

Não cometeremos, nós do PSDB, o equívoco que cometeram os membros do Partido dos Trabalhadores. Permita-me, Lindbergh, V. Exª ainda não atuava no Congresso, naquela época, estava de cara pintada ainda nas ruas, então, está isento desta crítica, mas não faremos, jamais, como fez o PT, quando era eu Líder do Governo Fernando Henrique, depois Presidente da Câmara, que considerava, Ministro, vício de origem tudo o que vinha do Governo. Matérias importantes, como previdência complementar, Lei de Responsabilidade Fiscal, hoje defendidas pelo Governo, recebiam a oposição quase física dos membros do Governo. 

Nós talvez até paguemos um preço por isso, mas vamos sempre ter a tranquilidade e a serenidade e a responsabilidade – e o Líder Eduardo tem conduzido muitas destas negociações – de votar matérias que consideramos importantes. Esse exemplo que há agora: defendíamos a previdência complementar, lá atrás, como absolutamente necessária ao País, e não conseguimos aprovar, pela objeção ferrenha do Partido dos Trabalhadores. Houve uma evolução, somos uma espécie em permanente evolução – nem todos, uns em involução, mas a maioria somos. Então, é natural que, num momento em que o PT compreende a sua importância, acompanhemos essa posição, como acompanhamos em diversas outras matérias. 

Por fim, Sr. Ministro, essa é uma discussão que ainda vai-se estender e não quero monopolizar essa reunião. Tinha aqui outras informações para dar a V. Exª: existem usinas, e sabe V. Exª, que foram prorrogadas e não enquadradas no art. 20 da Medida Provisória, como a Usina de Samuel, a da Copel – a Governador Ney Aminthas de Barros. O que queremos é isonomia, essa questão específica que nos preocupa, porque acho que temos uma governança na Cemig que é respeitada nacional e internacionalmente. 

Assumi o Governo de Minas Gerais no ano de 2003. A Cemig, Senador Lindbergh, tinha um valor de mercado em torno de R$4 bilhões. Deixei o Governo, 8 anos depois, a Cemig valia mais de R$40 bilhões. Me permita ter aqui, portanto, essa preocupação excessiva, porque sei a importância dela não apenas do ponto de vista econômico para o Estado, que é muito relevante, mas também do ponto de vista social.

Aqui, externei a V. Exª algumas dessas ações, e várias outras estão em curso em Minas Gerais, e me preocupa vê-las interrompidas. Portanto, acho que falo com a autoridade de quem se preocupa com essa questão há muito tempo, e tomamos as medidas, em nível de Estado, possíveis. Saúdo a preocupação, repito, mesmo que tardia, do Governo com essa questão, que poderia ter sido discutida nos últimos 10 anos e, infelizmente, não foi. 

Mas estamos aqui para tentar aprimorar a Medida Provisória, e o Governo, a meu ver, não deve considerar qualquer alteração para melhor que introduza outra visão no texto da Medida Provisória, Senador Eduardo Braga – e confiamos que V. Exª será um condutor desse processo – como uma violência em relação às convicções do Governo. Portanto, essa é uma discussão que pretendemos fazer de forma democrática mas muito firme, no sentido do que consideramos mais adequado ao País. 

E, por último, não posso deixar de registrar o meu agradecimento por V. Exª estar dando tanta importância aos meus recentes artigos.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro Zimmermann.

Antes, eu gostaria de registrar a presença honrosa do Deputado Domingos Sávio.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Só para fazer um comentário rápido. Na verdade, Senador, primeiro um artigo seu sempre é... Ainda mais sobre o setor elétrico. Então, na verdade, lemos sim, e achamos muito importante. Energia elétrica é hoje um dos itens mais importantes para uma sociedade moderna, até porque você imagina o que significava faltar energia elétrica 40 anos atrás, e o que é que significa hoje. Então, energia elétrica é realmente um dos itens mais importantes da sociedade moderna. Cada vez mais, a sociedade é mais dependente.

Só vou comentar rapidamente, Senador. Com relação às usinas, realmente, pelo art. 19 da Lei nº 9.074, todas as usinas, a lei que tinha em vigor era essa, e até o ano passado, nós renovamos. A partir deste ano, como sabíamos que ia haver um estudo final com relação à parte de concessões, e nós já sabíamos como seria tratada a decisão de não remunerar mais ativo amortizado, aí, é claro, a regra muda. Antigamente, você podia dar 20, mas agora, com essa legislação, você não dá 20, dá 30. Só que não dá 30 em regime de liberdade de preço, dá 30 em regime de tarifa e deixa o ativo amortizado reverter em benefício da sociedade. Então, esse é o princípio; não é perseguição à empresa A, B, ou C, que tinha usina e que, teoricamente, tinha uma expectativa de direito de mais 20 anos.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Ministro, permita-me apenas este aparte. Dados do Ministério: no objetivo do Ministério, da Presidência da República, do Governo Federal é irrisória a entrada ou não, a adesão ou não dessas usinas. Parece-me um erro estratégico porque cria um clima de tensão maior e a perspectiva real de judicialização de algo que poderia ser resolvido racionalmente, haja vista, como eu disse a V. Exª, que nós aderimos com as outras 18 usinas. E me parece-me – e dentro do Governo é muito claro – que houve, em determinado momento – é natural que haja – discussões ou avaliações se deveria ou não haver a inclusão dessas usinas. Isso para mim está claro na primeira cartilha do Ministério de Minas e Energia. Essa evolução, fica aqui um dado para a reflexão de V. Exª nessa questão que atinge a 14 usinas, me parece, no País inteiro, algo em torno de 4.000 megawatts, poderia ser suprida por algumas outras ações para que não houvesse impacto nos 20%, em média, que o Governo quer descontar da conta de luz.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Senador, eu fico mais no princípio. Quer dizer, você não vai mais remunerar a partir dessa Medida Provisória que o Governo vai fazer todo o esforço para transformar, com o apoio dos senhores, em lei, é no sentido de que não remunera mais ativo amortizado. E não remunerar ativo amortizado é para trazer em benefício da sociedade. Quando nós falamos que só essas três usinas, isso significa 30 bilhões em 20 anos – 30 bilhões em 20 anos que podem ser revertidos para a sociedade brasileira. E o senhor está defendendo 30 bilhões que fiquem com o acionista Cemig. Esse é o ponto.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Talvez por ser o maior deles o povo mineiro, que recebe dividendos da empresa e que são revertidos em investimento em obras. Eu considero, Sr. Ministro, e vou encerrar a minha participação, muito perigoso esse argumento, que não é apenas de V. Exª. Eu vejo circulando essa discussão de que existem aqueles que querem beneficiar a sociedade, aqueles que querem baixar a conta de luz e os que querem defender os interesses das empresas. Eu quero dizer a V. Exª que rejeito de forma absolutamente cabal qualquer tipo de insinuação nessa direção porque, na nossa avaliação, garantir a solidez do sistema e, no nosso caso específico, a robustez da Cemig significa garantir investimentos importantes, seja através de dividendos de ICMS, seja diretamente através de isenções que a Cemig vem dando na conta de luz.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Só para completar, Srª Presidente, com relação às agências e a esse investimento de Cemig, eu tenho certeza de que a agência cumpre um papel importante. O Governo trata as agências como algo extremamente importante, desde que faça o seu papel, que é regular, mediar e fiscalizar, e o Governo cobra isso, que cada agência faça, de forma independente, mas essas três funções. Ela não precisa fazer planejamento, não precisa fazer política, mas o papel nobre da agência é regular, mediar e fiscalizar. Isso o Governo defende. No Minas e Energia, então, há um interesse muito grande de que a Aneel cumpra esse papel, até porque nós temos um sistema complexo, que precisa ter uma agência bastante forte e bastante independente.

Com relação à Cemig, eu volto a dizer do meu otimismo para que ela venha a participar, e vai continuar participando, como a gente vê pelas declarações do próprio Djalma, fortemente, no setor elétrico, vai continuar sendo um agente importante no Brasil. Agora, é claro, dentro dessas regras de não remunerar mais ativo amortizado.

Com relação a esse aspecto de justiça, eu acho que há uma interpretação. Na verdade, o que nós sabemos é uma coisa muito clara: o Brasil tem uma legislação; o Governo Federal utilizou todas as regras, respeita contratos, o que, por outro lado, é uma própria tradição que nós temos. Então, o Governo tem uma convicção de que os argumentos são muito fortes para que nós possamos ter sucesso, primeiro, para que o Congresso apoie essa MP. Por outro lado, nós temos certeza da robustez que o próprio Ministro Adams – o senhor teve a oportunidade de ver, naquela reunião da Comissão – externou, aqui, como Ministro Chefe da AGU.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra... Eu peço desculpas aos Srs. Senadores.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu vou encerrar, vou apenas agradecer ao Ministro e dizer que confiamos no Congresso, Sr. Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas acho que o Ministro gostou do debate.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Confiamos que o Congresso não apenas tem o dever de apoiar o que vem do Poder Executivo, ele tem o dever de discutir e aprimorar, e o Governo deve ver isso como algo saudável e importante ao convívio democrático.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Braga.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Eu não usarei as 2 horas usadas no debate entre o Senador Aécio...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas o Ministro gostou do debate.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Eu espero que tenha gostado, porque eu gostei muito de ficar aqui, ouvindo e aprendendo, não só com o Senador Aécio, mas também com o nosso Ministro Zimmermann.

Mas, Sr. Ministro, Srª Presidenta, Srs. Senadores, primeiro, quero dizer da certeza da pertinência e da oportunidade de uma reunião como esta, conjunta, que envolve Comissão de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Econômicos, porque a base desse convite ao Ministro seria para a gente tratar exatamente das falhas do sistema elétrico brasileiro, em função dos desligamentos, apagões, interrupções, etc. recentes e frequentes que tivemos neste ano de 2012. No entanto, como nós vimos no debate de quase 2 horas, dois terços desse debate foram exatamente sobre a situação econômica e financeira do setor elétrico, em que a Comissão de Assuntos Econômicos tem um papel, obviamente, relevante e importante nesse debate. Portanto, vejam, Senador Lindbergh, V. Exª, que também é membro da CAE, Senador Pimentel, que também é membro da CAE, é absolutamente pertinente. 
Acho que alguns fatores precisam ser destacados desse debate até aqui travado nesta Comissão.

Primeiro, com relação à questão dos desligamentos, eu acho que o fato novo é a força-tarefa. O Ministro, em função, tenho certeza, da importância do debate sobre a questão do equilíbrio financeiro e econômico, e com relação à MP nº 579, foi muito sucinto, com relação a essa força-tarefa que foi montada, que foi criada como uma reação do Governo a esses persistentes desligamentos que nós estamos tendo no setor, e acho que seria importante, até para que o brasileiro que nos acompanha, neste momento, pelas diversas mídias sociais do Senado, possa ter informação de como o Governo brasileiro, como a agência reguladora do setor está respondendo a isso que incomoda a grande maioria dos brasileiros, porque a grande maioria dos brasileiros não é acionista de nenhuma dessas empresas de energia elétrica. Eles são usuários do sistema. Eles querem saber se a energia é de boa qualidade, se ela é confiável e se ela está num custo razoável, para que eles possam pagar. Portanto, esses brasileiros precisam ouvir de V. Exª, Sr. Ministro, qual é o princípio e qual é a mudança principal que, a partir do momento dessa força-tarefa, passa a existir no setor e no sistema elétrico brasileiro, em resposta a esses desligamentos e interrupções.

Outra questão que me parece importante é mostrar o clima com que o Senado vem tratando temas extremamente importantes. E aqui eu quero fazer um reconhecimento àquilo que disse o Senador Aécio. Aqui no Senado, nós fazemos o debate e a boa luta em torno dos problemas nacionais e dos problemas do Brasil, independentemente se isso tem iniciativa no Governo Federal ou se isso tem iniciativa entre os Senadores. E o nível do debate é o que nós acabamos de ver aqui – elevado, respeitoso, e sempre tratando de encontrar um diálogo democrático e respeitoso. Isto é, sem dúvida nenhuma, uma evolução.

Ainda há pouco o nosso Senador se referia aqui ao nosso Senador Lindbergh, que estava no momento como cara pintada, etc. Nós sabemos o quanto evoluiu a representação do PSDB no Senado, de uma Legislatura para outra, no que diz respeito a essa qualidade do debate através das lideranças. A nossa Senadora Lúcia Vânia, na Presidência desta Comissão, fazendo com que o debate seja cada vez mais democrático, ampliado; o nosso Senador Aécio, como uma das principais lideranças, se não a principal liderança nacional hoje do PSDB, fazendo um debate elevado. Por isso tudo há, de nossa parte, da parte do Governo, um reconhecimento. Da mesma forma, nós do Governo buscamos um entendimento em um bom nível.

Agora, fato é que não há descumprimento de contrato na MP 579. Fato há que existia um contrato de concessão. Contrato de concessão esse que começava a vencer a partir de 2013 – em 2013, 2014, 2015, 2016, começava a vencer.

Ora, durante anos, para cumprir esse contrato, o Brasil admitiu uma regra de remunerar as geradoras, as operadoras do sistema elétrico, as concessionárias, com um percentual, através de ativos já amortizados, que proferiam, nos últimos 15 anos, nesse setor, a maior distribuição de dividendos do setor financeiro brasileiro no setor elétrico.

É claro que, se a energia brasileira conseguia ser tão eficiente assim do ponto de vista da gestão, do ponto de vista da administração dos recursos, a ponto de ter dividendos tão extraordinários, isso mostra que havia uma grande eficiência no setor. Quando não mais que de repente, ao perceber que os contratos estavam vencendo e que esses ativos, por contrato, teriam que ser devolvidos para a União...

E a União, ao estabelecer uma regra para aqueles que estão no art. 19, portanto, para aqueles que foram concedidos sem licitação, e com concessões que variam de 30 a 100 anos, o que nos dá uma concessão média de 35 anos, mostra claramente uma questão: o Governo não está descumprindo contrato. Ao contrário, o Governo cumpriu contratos, a ponto de reconhecer que, se não o fez antes, foi exatamente porque não queria descumprir esses contratos.

Agora, para fazer a prorrogação dessas concessões, o Governo entende que precisa não remunerar mais os ativos amortizados e que deve transferir para o usuário, deve transferir para o sistema de consumo, seja do setor econômico, seja do setor domiciliar, o ganho com a redução de uma tarifa que, na média, estabelece uma redução de 20,2% na tarifa brasileira.

Eu acho que esse é o ponto central do esclarecimento apresentado pelo Sr. Ministro e que nos leva a uma indagação: se algum desses contratos de concessão que estão sendo renovados a partir da MP 579 está fora do art. 19, se algum desses contratos de concessão está sendo renovado fora do art. 19, portanto, desrespeitando a regra de que todos os ativos, todos os contratos de concessão estão sendo renovados a partir de um critério e de uma norma que serve para todos, serve para Furnas, serve para a Eletrobras, serve para a Cemig, serve para todas as concessionárias do setor elétrico.

Essa é a segunda pergunta que eu gostaria de fazer a V. Exª.

A terceira e última pergunta que faço a V. Exª, para não deixar de cumprir o meu compromisso com os Senadores que querem participar deste debate, tendo em vista que sou também um dos autores do requerimento que traz V. Exª, hoje, como convidado desta Casa, é se esta queda que está acontecendo no valor patrimonial de ações dessas empresas, inclusive da Eletrobras, que, como bem disse o Senador Aécio, no dia de ontem, teve uma queda histórica de aproximadamente 16 pontos percentuais no valor da sua ação, é em função de que o investidor que lá estava, estava não por ser um investidor do setor elétrico, mas por ser um especulador do setor financeiro, ao ver que os 54% desses recursos que eram distribuídos como dividendos... Porque é importante destacar, nesta Comissão, que, nos últimos 15 anos, esse dividendo distribuído para as ações representou uma distribuição de 54% dos lucros auferidos por essas operadoras e concessionárias; recursos, portanto, que deveriam ser para investimentos, e foram distribuídos como dividendo, o que, muito provavelmente, deve ter tido um impacto também nos investimentos de curto e médio prazos dessas concessionárias ao longo desses últimos 20, 30 anos.

Portanto, eu gostaria que V. Exª pudesse fazer uma análise desses investimentos, para que nós pudéssemos entender se essa perda é em função de reação de venda daqueles que estavam apenas... Não como é o Estado de Minas, que é um investidor permanente. Aliás, não é à toa que o curso de Engenharia Elétrica de Itajubá é renomado e reconhecido neste País; é exatamente por ser o Estado de Minas um dos pioneiros na área de energia elétrica.

Juscelino conseguiu não só estabelecer uma escola na Cemig, como estabeleceu também uma escola de Engenharia Elétrica em Itajubá. Minas tem, em Itajubá, uma escola importante de Engenharia Elétrica exatamente pela escola da Cemig. E todos nós que somos engenheiros eletricistas neste País sabemos o quanto isso é importante para o setor.

Assim, eu acho que é importante ter uma avaliação efetiva com relação a essa queda do valor nominal das ações, porque esse valor nominal das ações, em minha opinião, é em função muito do curto prazo de investidores que estavam ali apenas para receber dividendos de curto prazo. Diante de uma nova realidade, saíram do setor, porque outros setores da especulação financeira e dos investimentos de dividendos, de ações com dividendos, podem estar representando, neste momento, um investimento que possa interessar melhor a eles, como aconteceu, inclusive, com a Petrobras. Se voltarmos nos resultados dos últimos 34, 38 meses da Petrobras, tivemos o mesmo comportamento e o mesmo redesenho, inclusive, esperando que haja uma posição com relação a várias questões de preço de bomba para alguns dos combustíveis do Brasil.

Portanto, ouço V. Exª com estas três perguntas: uma pergunta com relação à força-tarefa; outra pergunta com relação à existência de ativos no art. 19 ou fora do art. 19, porque, aí sim, o Senador Aécio passaria a ter total razão, se houver alguma exceção a isso; e, finalmente, a questão dos ativos comparados com as perdas de receita, se isso é em função da especulação de curto prazo.

Eram essas as nossas colocações, mais uma vez reconhecendo, agradecendo e parabenizando a condução de V. Exª, Presidenta Lúcia Vânia, que novamente nos brinda com uma audiência pública que nos permite debater um tema de tamanha pertinência para o povo brasileiro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Braga. Eu perguntaria, Senador, se nós poderíamos ouvir o Senador Lindbergh e depois o Ministro responderia.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Claro, com todo o prazer.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Temos que verificar a ordem das inscrições...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Acho que a Ana Amélia está inscrita antes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A Ana Amélia primeiro.

Desculpe, Ana Amélia.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Bom, como eu não sou candidata à Presidência da República, vou ser bem modesta aqui, não é, Presidente?
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Obrigado pelo seu apoio, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas jornalisticamente... Aqui, quem menos corre, voa, Ministro! É uma coisa incrível, esse negócio.

Mas eu vou mais pontualmente Ministro. Todos esses apagões, eles aconteceram nas Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste.

O meu Sul está ainda livre do apagão. Mas eu lhe pergunto: até quando?

É uma região – e o senhor, como catarinense, sabe – que tem uma boa disponibilidade de energia térmica, especialmente Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Já foram acionadas as térmicas porque a estabilidade dos reservatórios se mantém, mas houve um aumento do consumo em função do calor, especialmente nessa região. Por isso, o uso da energia térmica.

Por que o Governo não faz leilões específicos para a energia térmica como política de equilíbrio na oferta de energia?

Prestei muita atenção no que o senhor falou de que não há problema de investimento nas companhias para justificar o que está acontecendo.

Ora, o senhor até usou o caso da Eletrobras, 8 bilhões, que vai fazer um resultado, até o final do ano, de 7,6 ou 7,7.

Se não há problemas de investimento, o que justifica o apagão? Porque todas as explicações que V. Exª deu, e uma delas me chamou a atenção porque o senhor disse: “coisas mais sérias”. Que coisas mais sérias são essas? E, no caso, não está havendo um problema de manutenção do sistema? E não há um problema relacionado à qualificação do pessoal que opera isso? Porque esse é um processo de controles, ou automáticos, mas que tem muito a mão humana, tem muito a participação dos técnicos.

Como é que esse pessoal está trabalhando? Em que condições está trabalhando nessa área? Porque não é possível imaginar que uma pessoa simplesmente esqueça... Como o senhor mostrou aí o seu braço trancado, estrangulando uma veia. É o estrangulamento de uma veia, o caso da energia. Como é... Por que isso está acontecendo com frequência, e sendo a maior parte de problemas relacionados a isso?

O senhor anunciou aí também uma medida provisória, ou, desculpe-me, uma portaria do Ministério, criando um grupo de trabalho.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Não. Já operacionalizando o resultado do grupo de trabalho. O grupo de trabalho foi no primeiro...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas foi criado outro grupo de trabalho para o problema da questão da Copa do Mundo.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Ah, não, aí é outro grupo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É, foi criado um grupo de trabalho também.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Aquele é protocolo com relação a proteção.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É, grupo de trabalho para isso. Então, para cuidar dessa...

Eu fico um pouco preocupada, Ministro, porque nós temos três órgãos cuidando do setor; nós temos o Ministério, nós temos a Aneel e nós temos o ONS. Não está faltando um pouco de comunicação entre os órgãos, embora o senhor aqui tenha destacado muito a eficiência e o trabalho da questão das agências reguladoras? Mas não está havendo isso, parece que cada um fala uma linguagem diferente? E a gente acaba aí ficando...

E por que demorou tanto tempo, no primeiro apagão, para se explicar a causa do apagão? Agora, pelo menos, foi mais rápido. 

Finalmente, sou consumidora também de energia de Brasília e parece que a situação da CEB é das mais delicadas de todas elas. É uma empresa estatal, e eu queria de saber se, por estar no centro do poder, estar em Brasília, estar aqui, o Supremo Tribunal Federal, estar aqui o centro do poder, e, dependendo... É evidente que muitos têm os seus próprios geradores, mas isso não pode comprometer. O Ministério ou o Governo não tem uma ação específica para o caso da Companhia de Brasília, a CEB?

Muito obrigada, Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senadora Ana Amélia.

Com a palavra o Senador José Pimentel. (Pausa.)
Não?
Com a palavra o Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Ministro Márcio Zimmermann, de fato o Ministro já respondeu vários questionamentos, o Senador Aécio foi o autor, tem todo esse direito até pelo Estado, pela Cemig, que está envolvida. Falei para o Senador Aécio que a minha bronca com a Cemig agora é porque a Cemig é controladora da Light e aumentou 12,5% as contas do Rio de Janeiro.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Logo do Rio, não é?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Logo do Rio! V. Exª, como quarto Senador do Rio...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Depois vocês não querem ir ao debate...
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Já protestei. Vou mandar para a planilha para saber o que aconteceu.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Mas olhem só, eu queria aqui aproveitar e fazer uma polêmica também como oposição, porque, sinceramente, não dá para conciliar esses dois discursos, não dá para chegar aqui e dizer: “Ah, não, todos nós concordamos com a redução em 20% da tarifa de energia elétrica. Todos nós concordamos com a redução do custo Brasil.” E ao mesmo tempo diz: “É quebra de contrato, é intervencionismo.” Vai ter que escolher. Vai ter que escolher, porque tem uma questão aqui central. E esse debate, Senador Aécio, da nossa parte, nós queremos envolver a sociedade. Temos que mobilizar...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Espero que eu possa, depois, responder a V. Exª...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Claro! V. Exª, na condição de candidato a Presidente da República, tem todo o tempo aqui.

Não dá para fazer... Nós queremos, sim, mobilizar a sociedade nesse debate. Vamos envolver associações comerciais, empresariais, sindicatos, porque faz parte do debate político.

Porque há uma questão aqui que é central: não se remunera ativo amortizado. Essa é a questão central! Não há como reduzir 20% deixando tudo como está.

Qual é o caminho?

E, Senador Aécio, quando se fala em quebra de contrato, intervencionismo, o absurdo, sabe qual era?  Era o contrário: renovamos várias concessões, de 1995 até 2015, e o cidadão, a pessoa que tem uma empresa, pagou por serviços que já estavam amortizados! Essa é que era para ser a discussão. Pagou-se por serviços que já estavam amortizados. Qual é a crise, que V. Exª não deve aplaudir quando diz que os papéis estão caindo, não é? Porque você veja aqui. Especulação, Banco Barclays, aqui, falando em... Recomenda a venda, estimativa de preço de R$1,00 para a ação da Telebras. O que é isso? Isso é especulação. Nós não podemos aplaudir isso aqui não. Nós temos é que rechaçar esse tipo de posição.

E o Senador Eduardo Braga, nosso Líder do Governo, falou muito bem. Qual era o problema? Que, há três anos, todo mundo dava como certo que ia ser tudo renovado do mesmo jeito. Era a Fiesp fazendo a campanha pelos leilões... Eu faço parte da Comissão de Assuntos Econômicos, e a gente via nos bastidores as movimentações, todo mundo achava que ia ser do mesmo jeito.

A verdade é que teve o papel de uma Presidente da República, e nisso é muito criteriosa. Papel dela. Como ela enfrentou a questão das taxas de juros e houve uma grande reação naquele final de agosto do ano passado, quando o Banco Central começou a baixar as taxas de juros. Agora, a mesma coisa. Foi uma Presidente que foi criteriosa. Foi olhar: “Puxa, por que nós vamos ter que continuar pagando isso aqui? Por que eu vou ter que continuar remunerando dessa forma esses ativos que já estavam amortizados?”
Então, senhores, eu quero concluir falando uma coisa aqui. É justo, na energia velha, cujo ativo já foi amortizado, nós temos um valor médio de R$95,00 o megawatt, quando as novas, que foram licitadas agora, Santo Antônio, Jirau e Belo Monte, estão com preço de menos de R$80,00 o megawatt? Para quê? Para construir, operar e manter. Construir, operar e manter! E a outra, com ativos amortizados, mais cara do que essa?

Olhem aqui, Teles Pires: R$56,00. É uma menor. R$56,00.
Então, senhores, eu devo dizer que eu acho que a oposição – e V. Exª que eu estimo muito, V. Exª sabe que é um dos grandes talentos na política deste País – tem que ter cuidado com esse debate, porque, de fato, quando fazemos debate do custo Brasil, de que este Brasil tem que ser mais competitivo, que nós temos que avançar, estando num período de grave crise econômica internacional, esse é um debate que tem que ser feito sob essa lógica.

Então eu acho que a oposição, quando eu falo de cautela aqui, é porque não dá para fazer, Senador Aécio, com todo o respeito, esses dois discursos. O que a gente tem aqui, ao invés de ficar aplaudindo a desvalorização desses papéis na Bolsa, é, no momento, passar tranquilidade, ter uma negociação. 

V. Exª tem todo o direito de defender que as três usinas da Cemig tenham outro tratamento. Eu tenho outra avaliação, a gente acha que aquele ativo já foi amortizado. Não é justo. E quando o Ministro Márcio Zimmermann fala para mim, não é jogo de palavras. Aqui está em discussão quem vai usufruir disso, se a sociedade ou se os acionistas. A conta para reduzir 20%, em média, era envolvendo todo mundo. É uma conta. Vamos tirar 3 aqui e vamos ver como está em São Paulo, como é que vai fechar essa conta.

Então, faço este apelo. Acho que agora vamos ter oportunidade de discussão no plenário do Senado, mas nós, com legitimidade, também queremos envolver a sociedade civil nesse debate. É importante a sociedade civil participar desse processo, defender a redução dessa tarifa e discutir um Brasil mais competitivo.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Peço a palavra a V. Exª, já que... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como o Senador Aécio foi citado, peço desculpas, Ministro. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Art. 14.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Art. 14.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu aceito, e V. Exª, Senador Lindbergh, não sabe com que alegria eu aceito esse debate. Tenho enorme respeito por V. Exª, somos parceiros em inúmeras iniciativas extremamente positivas nesta Casa. 

Mas o que é inaceitável é aquilo que algumas lideranças do PT buscam permanentemente fazer. É aquela velha história: nós defendemos os pobres, nós defendemos os consumidores, os nossos adversários, não.

Não é disso que se trata, Senador Lindbergh, e falo aqui com autoridade, repito, de Governador de um Estado que proporciona isenção para 50% das famílias do meu Estado, que não pagam ICMS na conta de energia. Outros Estados, da oposição, como São Paulo, dão também outras importantes isenções.

Já que V. Exª chama para o debate, como membro da oposição, sabe V. Exª quanto o Governo do Estado da ilustre Senadora Ana Amélia, o Rio Grande do Sul, dá de isenção do ICMS na conta de luz? Sabe V. Exª quanto, por exemplo, o Estado da Bahia, governado também pelo Partido de V. Exª, dá de desconto? Zero. Não há isenção para nenhuma faixa, para nenhum cidadão que vive no Rio Grande do Sul, para nenhum cidadão que vive na Bahia. 

Faço apenas essa introdução para dizer que temos autoridade para fazer essa discussão. Queremos, sim, chegar nessa redução. E o próprio Governo Federal chegou nessa redução sem a inclusão dessas usinas às quais me referi. 

Ali, sim, nós falamos em defesa de contratos. Leio para V. Exª de forma muito simples e curta. Diz o quê a cláusula quarta dos contratos de concessão?
“As concessões de geração de energia elétrica reguladas por este contrato têm seu termo final estabelecido nos respectivos atos de outorga, conforme relacionado no Anexo I, garantida [Senador Lindbergh] àquelas ainda não prorrogadas nesta data a extensão do seu prazo, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074/95.”

Diz o art. 19: “A União poderá” – e vou logo ao final – “prorrogar pelo prazo de até vinte anos as concessões de geração de energia [...], desde que requerida a prorrogação” daquelas que ainda não tenham sido prorrogadas.

Cento e vinte e seis usinas foram atendidas no que aqui prevê o contrato. Tiveram a sua primeira prorrogação garantida. 

Portanto, o que nós estamos falando aqui, sim, é, na nossa avaliação, quebra de contrato, porque apenas 18 usinas de primeira prorrogação não foram prorrogadas a partir de maio deste ano, e as três da Cemig se incluem entre elas.

Portanto, essa é uma questão formal. Vamos à questão essencial. O Governo de V. Exª, que V. Exª apoia e, às vezes, apoia até de forma crítica, apresentou...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Srª Presidenta, com todo o respeito ao Senador Aécio...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Mas o Senador Lindbergh me chamou para um debate e eu estou aqui atendendo, na verdade. Não se incomode, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Aécio.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu não vou me alongar.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Srª Presidenta, para uma questão de ordem. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em respeito ao Ministro, vamos encerrar...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu vou concluir. Mas apenas para deixar claro...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – V. Exª veja que eu consegui polemizar com um futuro candidato a Presidente da República nesta Comissão. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Daqui a pouco eu me entusiasmo com essa ideia, se V. Exª insistir tanto.

Apenas para concluir. No documento do Ministério de Minas e Energia, onde ele estabelecia qual seria a contribuição das hidrelétricas estaduais, ele falava em 6.847 megawatts, para chegar aos 20,2% de economia na conta de luz, de deságio na conta de luz; 17 dias depois é que esse número foi alterado para 11 mil megawatts. 

Quero dizer o seguinte: nós estamos convencidos de que existem outras alternativas para chegar a essa diminuição de cerca de 20% que o Governo propõe, ou até ir além, quem sabe diminuir o PIS/Cofins das contas de luz, sem quebrar contratos...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – V. Exª poderia diminuir o ICMS do Estado também. No caso de Minas Gerais, ICMS cheio, 30%. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Zerei. Nada. Metade...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – O ICMS teto, o de Minas Gerais é o mais alto.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Então, chamem-me de Estado Robin Hood, porque eu cobro um pouco mais para isentar metade da população do Estado de Minas Gerais. Por isso, talvez, a população de Minas tenha optado pelo PSDB durante tanto tempo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Senador Eduardo Braga, há o protocolo, e o Senador é engenheiro eletricista, colega que é, vou passar para o Senador a portaria e o protocolo. O Senador vai ter uma ideia...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos passar para todos os Senadores da Comissão.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Ele está disponível no site do Ministério e é importante que ali tenha o protocolo, exatamente os procedimentos que estão sendo realizados nas instalações-troncos. 

A grande razão, que comentei aqui desde o início, é que, a partir do momento... O senhor, como engenheiro eletricista, sabe que não tem lógica ter uma sequência de ocorrências e você, quando identifica o ponto comum, a falha de proteção, você tem que ir no procedimento. Você tem que ver se havia necessidade de aumentar essa... E é o que estamos fazendo. Até o começo do ano que vem, vamos correr todas as instalações, vamos saber se a empresa tem plano de manutenção, se a empresa tem procedimentos corretos. Não é admissível, falando sério, Senador. Anos atrás, você saber que uma empresa faz um ajuste de proteção e não faz testes funcionais é uma loucura. E isso ocorreu agora. Então, foi mais do que necessário e importante que se fizesse isso urgentemente. E estamos fazendo de forma criativa, as empresas mesmo aderiram, e a própria portaria diz que nós vamos passar esses procedimentos; a Aneel vai disciplinar, mas o Comitê de Monitoramento vai acompanhar isso seguidamente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Srª Presidente, apenas para destacar o que acabou de colocar o Ministro. 
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Do ponto de vista técnico e do ponto de vista da infraestrutura é fundamental, ou seja, quando uma determinada concessionária procede a uma revisão de um determinado equipamento, é obrigatório que haja testes e que haja com provocação de religamento. Ele acaba de colocar que um desses problemas que nós tivemos foi exatamente em função de que uma dessas ocorrências aconteceu pela inexistência disso. Essa é uma mudança que tem que ser destacada de forma veemente nesta Comissão, em função dos repetidos problemas que nós temos tido com relação a esses desligamentos.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro.
O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Com relação à sua segunda pergunta, sobre a igualdade das usinas. Na verdade, todas as usinas tiveram tratamento... O próprio Senador Aécio já tinha levantado e eu tinha comentado, bem claramente: não houve privilégio para ninguém. Todos os cálculos que fizemos antes da Medida Provisória consideraram que a redução média dos 20,2% incluía todas as usinas que eram atingidas pelo art. 19 da Lei nº 9.074. Isso aí inclui São Simão, inclui... Se aquela cartilha, ela comentou, colocou como exemplo aquelas de 2015, todos os cálculos, ninguém tem dúvida disso, foram feitos considerando todas as usinas, inclusive esses quase 3.000 megawatts de Minas Gerais.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – V. Exª poderia, Sr. Ministro, acho que seria para nós extremamente importante, ajudaria a compreender exatamente o que ocorreu, nos enviar qual a relação dessas usinas que somam 6.600 ou 6.800 megawatt que constam... 

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Acho que vencem em 2015.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Porque eu quero entender como pode, em 15 dias, esse número subir para 11 mil. Não consegui compreender, desculpe, tenho dificuldades nisso.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Senador, cada contrato de concessão tem uma data de vencimento. Então, esses que vencem em 2015 totalizam esse total. Foi o que apareceu lá, mas havia os que venciam em 2016 e em 2017. É isso. Mas as contas todas foram feitas considerando todas as usinas, porque o primeiro artigo da medida é o art. 19, é o que fala das usinas do art. 19, e aí todas estão incluídas. E ainda repetiam que, na verdade, em vez de dar 20 anos, vai dar 30 anos.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Então, os 11 mil deveriam estar na primeira cartilha?  Os 11 mil da lista da Aneel deveriam constar da cartilha do Ministério.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Não, a cartilha era ilustrativa para se entender... Aí, como exemplo, para não colocar todas as usinas, colocaram-se aquelas de 2015, mas a medida está bem clara, é até 17. Então, não há no que ter dúvida.

Outro ponto que eu acho que é importante é com relação a esse ponto que o Senador colocou. A segunda questão é com relação às quedas das ações da Eletrobras. Então, com relação à primeira pergunta, na verdade, era o protocolo; a segunda, com relação às usinas, foram todas iguais, ninguém... E a queda das ações da Eletrobras. Eu achei muito importantes esses comentários do Senador Lindbergh e do Senador Eduardo Braga. Até vou fazer um comentário.

Na verdade, quando você vê no site da Eletrobras a comunicação que ela fez à CVM, a Eletrobras fez uma avaliação, a Diretoria apresentou no Conselho, e esse documento está sendo encaminhado para a assembleia geral de acionistas, que, analisando a opção de renovar, ou analisando a opção de não renovar, aprova, nessa nota técnica, que o VPL é maior na alternativa de renovar. Isso é uma nota técnica pública, que foi informada à CVM. 

Bom, essa nota técnica que analisa esse ponto serviu de base para que o próprio Conselho, então, aprovasse e encaminhasse para a assembleia. É muito claro isso. Agora, é claro que você só pode fazer a análise que ela fez... Ela tem que ver todos os artigos da MP que está em vigor e, já que a assinatura do contrato está na vigência da MP com força de lei. Eu não posso fazer uma avaliação e aprovar outra coisa considerando outra lei. A lei que existe hoje é essa, e dia 4 de dezembro ela vai ter que tomar uma decisão em cima disso. E foi isso, para cumprir os prazos regimentais que ela tem de 15 dias para chamar a assembleia que ela está encaminhando para a assembleia. Então – acho que este é um ponto importante – quando você faz esse raciocínio de que vai viver no ambiente de um país que não remunera mais ativo amortizado, é muito claro que as empresas comecem a se preparar, e é o que a Eletrobras está fazendo. A Eletrobras está perdendo... Ela tem uma receita de 32 bilhões e vai perder 8 bilhões da receita por causa desses ativos que vencem a partir de 2015 e, além disso, o sistema de transmissão. Mas, por outro lado, ela é uma empresa que está começando a olhar para frente e chegou à conclusão de que é melhor renovar e ganhar 30 anos. Quantas empresas não gostariam de ter ativos de operação para alavancar novas oportunidades de investimento?

Então, tenho certeza de que a Eletrobras mantém todo o papel histórico que ela cumpre de participar ativamente da expansão do sistema elétrico brasileiro. A própria Presidente Dilma ainda deu uma declaração muito forte com relação a esses aspectos do investimento. O Brasil precisa que a Eletrobras participe dessa expansão – precisa. Agora, não tem sentido ela pensar que vai participar disso se apropriando de uma remuneração que não é dela, e sim da sociedade brasileira. Ela participe com sua competência, ela participe com a história, ela participe com a decisão do acionista de continuar investindo, agora, dentro deste cenário que, na verdade, o Brasil sabe que existe há muitos anos. Há muitas décadas ele sabe que, quando uma concessão reverte para o Estado, é porque ela já está amortizada. Se não estiver, o Estado indeniza, mas o Estado decide a forma de fazer. Como, no nosso modelo, um dos pilares é a modicidade tarifária, porque modicidade tarifária traz desenvolvimento econômico, traz benefícios para a sociedade, é a opção que o Governo está fazendo.

Então, eu acho que é um ponto importante.

Com relação aos aspectos de bolsa, perdas e reação de vendas – que anotei aqui, mas era dentro disso...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Não. Na realidade, a colocação que estávamos fazendo, e acho que V. Exª encaminha a resposta, é exatamente em função...

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – O efeito da queda de ações.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – ... do efeito da queda de ações, porque, embutido no efeito de queda de ações – caiu a Eletrobras, caiu Cemig, caíram, enfim, outras concessionárias – está, obviamente, o investidor de curto prazo, que acredita na distribuição de dividendos, como vinha acontecendo: a distribuição de 54% do total do lucro através de dividendos nos últimos 15 anos. Isso deu um acúmulo de rendimentos fantástico. Então, uma análise com relação... Se o VPL mostra de forma positiva que haverá, obviamente aprovado já pelo Conselho da Eletrobras, um VPL inclusive vantajoso para a Eletrobras, como isso poderia representar uma diminuição do valor de mercado em relação às ações?

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Na verdade, a análise fria que a Eletrobras fez, na vigência da Medida 579, é claro que os investidores... Houve um problema porque muitos analistas não consideraram isso em suas análises, e hoje é constatado, você começa a ver manifestações até de bancos de investimentos e analistas, reconhecendo que houve um erro. Se nós vivemos num país que trabalha em regime de concessão com a parte de energia elétrica, que tem regras muitos claras e que já tinha sido prorrogado de 1995 até hoje, é claro que isso teria que, de alguma forma, ter sido e que não ocorreu. Mas hoje já começa a haver maturidade. Por outro lado, o que vejo como positivo é que, a partir do momento em que pessoas que não acompanham o setor elétrico começam a ver a legislação, começam a ver que o Governo respeitou todos os contratos, começam a ver que estamos seguindo todas as regras, não há a menor... Começa a haver outra consideração, porque, na verdade, sabem que juridicamente é muito forte a base do Governo e muito condizente com a condição do setor. Então, não há rompimento de contrato e não há rompimento de... 

Uno-me ao Senador com relação a Itajubá. Eu mesmo fiz uma pós-graduação lá, porque, no setor elétrico, a gente tinha de passar por Itajubá, fazer pós-graduação lá para fazer carreira. Tenho até um filho nascido em Itajubá, mineiro também. Tenho boas lembranças de Minas. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Nem tudo está perdido então, Ministro! Vou apelar para ele. (Risos.)
O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – E, com relação aos ativos, perda de receita, na verdade, o Senador Aécio, que foi Governador de Minas, e o Senador Eduardo Braga, que foi Governador do Amazonas, sabem bem que numa empresa de energia, na verdade, você tem duas grandes áreas: uma que opera e mantém os ativos existentes e uma que cuida da expansão. Então, essa que opera o ativo existente, e tem muito disso no raciocínio da Eletrobras, vai ser remunerada adequadamente para aquilo. Hoje, em qualquer empresa, a parte de expansão está vinculada à decisão do acionista. Porque – aquilo que falei no início, que é uma coisa importante –, no passado, eu não tinha recursos no setor. Hoje, faço com project finance a expansão, e o project finance é ancorado num empréstimo do banco, eu preciso ter um modelo como o nosso, que dá PPAs, o contrato de venda de energia por 20 anos, 30 anos, que o empreendedor pega, vai no banco e consegue o financiamento. É assim que funciona hoje aqui no Brasil. 

Então, nesse processo, é muito claro que a Eletrobras vai continuar fazendo isto, vai continuar indo aos agentes financeiros, buscando bons projetos e provando que são bons projetos, disputando em leilão junto com as outras empresas. E tenho certeza de que a Cemig, de acordo com as próprias declarações do Djalma hoje, vai por esse lado.

A Senadora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul, com quem tive a honra de estudar em Porto Alegre...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Um pouco de gaúcho, mineiro e catarinense, ainda chego ao Nordeste. (Risos.)
Mas a energia térmica lá nos leilões, na verdade, quando a senhora olha a carga da Região Sul, é uma carga que, hoje, deve estar em 12, 13 mil megawatts; o Estado de São Paulo tem uma carga que chega a trinta e poucos mil; e o Estado de São Paulo importa a maior parte da energia, porque aquilo que você tem lá no Paraná, em Paranapanema, no Tietê, não atende, porque é uma carga muito grande, então, na verdade, tem é importação, e isso através do sistema de transmissão. E o Brasil vê que a melhor opção de expansão dele é com usinas na Amazônia, que tanto é longe de São Paulo, como é longe do Rio Grande do Sul; e no Sul, estamos, praticamente, esgotando o potencial hidrelétrico, com poucas usinas: Paiquerê, Itapiranga e aquelas ali com a Argentina, Garabi, que são as ultimas, os grandes aproveitamentos, e que espero que saiam.

Com relação a esses leilões, o planejamento sempre tem mostrado essa alternativa mais econômica para a sociedade: nós temos expandido a transmissão, não tem gargalo para você levar para o Sul, e, quanto a energia térmica, não tem nada que impeça de fazer o leilão. Até nós estivemos, em alguns leilões, com a perspectiva de entrar usina a gás ali...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Em Uruguaiana.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Não, ali em Rio Grande, com a estação de GNL que iriam fazer ali, mas depois eles desistiram. 

Então, nesse caso... E, quanto a usina térmica a carvão, há aquele aspecto de que o Brasil assumiu compromisso em Copenhague...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com relação à COP.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Com relação à limitação, então, como o carvão emite muito mais do que gás natural, por isso é que...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas hoje elas já são limpas, já existe tecnologia para...

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Em gases de efeito estufa, não, Senadora; isso, no mundo, é um... Você teria que capturar o carbono.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É altamente discutível. Efeito estufa é um pouco...
O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Tenho certeza de que, com relação ao Sul, eu acho que o modelo nosso, na verdade, não impede que eu faça leilões geoelétricos, a partir do momento que eu faça avaliações do que é necessário numa determinada região. O Rio Grande do Sul sempre tem característica... Eu conheço bem, porque é a ponta do sistema, então, é um Estado em que cresce o consumo, sempre temos que estar investindo em transmissão ou fontes lá dentro. E sabemos que seria interessante viabilizar esse quarto terminal de GNL do Brasil lá no Rio Grande do Sul, não só para energia elétrica, mas também para o desenvolvimento industrial do Estado, já que ele é a ponta do gasoduto...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Da Bolívia. 

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – ... do gás bom; e aí o crescimento da demanda lá começa a ter o estrangulamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ministro, já que o senhor abordou a questão do gás bom, e aquele caso famoso lá de Uruguaiana, qual é o fim daquilo?

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Esse processo está bem adiantado porque, na verdade, o que era ali? Era uma usina que tinha um contrato de gás com uma empresa argentina, e, pela legislação argentina, quando falta o energético no país – o gás, no caso – a prioridade é atender o mercado local. Então, nesse processo, acabou perdendo a lógica privada que tinha lá a AES Uruguaiana, e a empresa – na época, era Repsol YPF –, rompeu a lógica do contrato, rompeu o contrato, e a Argentina não conseguiu porque não tinha mais gás. 

Por outro lado, nós avançamos com relação a isso. O Deputado sempre, a senhora mesmo tem participado sempre no Ministério disso, o Deputado Antunes, lá do Rio Grande Sul, também, no sentido de que... Então hoje, o Ministro Julio de Vido estava para vir ao Brasil agora, semana passada, e acabou adiando. Mas era justamente para afirmar, porque a ideia era fazer aquilo que nós já conversamos com a Senadora: um aspecto de curto prazo e um aspecto que desse uma solução perene para a usina. A solução perene seria ela operar na metade do ano que a gente precisa para o lado brasileiro e metade do ano, que a gente não precisa, para o lado deles. E os argentinos querem fechar isso. Então, eu acho que deve sair.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Boa notícia.

Obrigada.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Com relação a por que tem apagão. Eu acho que a senhora fez uma pergunta... Quer dizer, se eu tenho mantido os investimentos, se eu tenho planejamento, se eu tenho tempo de planejar, se eu tenho tempo de implantar, por que houve essas ocorrências?

Então, eu acho que vai muito, e a senhora usou um termo...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Manutenção.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – ... que entra muito mais... entrou nesse aspecto da proteção – e por isso o protocolo. E se a senhora observar a forma como nós estruturamos o protocolo, vamos fazer uma coisa que é entrar dentro da empresa e ver que protocolos ela está seguindo, que lógica ela está seguindo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É um checklist.
O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Exatamente. Não é só um problema dela, que ela possa dizer: “Eu resolvo, não sei o quê, porque, senão, sou multada”. Não é, porque a consequência disso é muito grave para a sociedade.

Então, na verdade, qual é a ideia de protocolo? O Ministério inicia, mas depois deixa a Agência, como órgão fiscalizador, adotar para frente – o Ministério vai acompanhar esses relatórios no Comitê de Monitoramento – justamente para que você venha a minimizar esse tipo de...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Isso é importante.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – A qualificação dos técnicos. Não tem sentido uma empresa, que até recentemente apresenta lucros enormes, não ter procedimentos adequados, que um profissional faça daqui de Brasília uma mudança do ajuste de proteção, que não teste. Isso não pode. 

A Aneel vai fazer uma reavaliação forte...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Uma varredura.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Porque é uma falha forte. Isso causou, isso, sim, um blackout na Região Norte e Nordeste que apagou toda... E isso é gravíssimo!
O aspecto do grupo da Copa é uma coisa independente. Eu acho que o ONS, o MME e a Aneel... Até porque temos, sob a condução do Ministro Lobão, o aspecto do Comitê de Monitoramento. Hoje há um trabalho muito coordenado entre o Ministério, o MME, e a Aneel. E, principalmente, a legislação brasileira é muito clara: quem tem de fiscalizar, quem tem de mediar, quem faz política, quem fiscaliza, isso está muito claro. E quem opera o sistema. Eu tenho certeza de que o grupo da Copa é um grupo que está olhando outra lógica. E outra coisa é aquilo que o CMSE determina, como esse protocolo e outras ações que estão sendo tomadas, onde o ONS e a Aneel participam também junto com os demais atores.

Com relação à causa. Normalmente, em um apagão, você tem a origem e, depois, a causa pode ser uma sequência, como nós detectamos nesses onde houve muito desajuste de proteção. E, ao mesmo tempo, temos de fazer aquilo que falei para o Senador Aécio Neves, da importância de você... O próprio ONS tem de estar regularmente revendo os seus processos, porque também aparecem falhas do próprio operador. Isso é bem claro.

O aspecto da CEB. A CEB, na verdade, acabou acumulando um passivo de investimento e, há 2 anos, ela está fazendo um esforço muito grande de investimentos. Temos uma relação de obras. A CEB virou um problema sério. O Ministério entrou forte nisso. No primeiro caso que estamos analisando para ver o critério N–2 no Brasil é Brasília. Então, nós temos já a EPE apresentando um estudo, ela está coordenando um grupo que mostra a necessidade... Eu falei que havia uma grande subestação, Samambaia, como ponto de chegada aqui. Estamos trabalhando agora com outra, Brasília Leste, que era para 2017, e nós estamos antecipando para o mais rápido que der, 2014.

E, ao mesmo tempo, toda essa malha de 138 que nós temos aqui, que a CEB fazia sozinha, na verdade, agora, estamos analisando, estamos sendo mais rigorosos, e também fazendo estudos para colocar o N–2 nisso.

Aliado aos investimentos que ela faz na rede de menor nível, que tem causado esse desligamento quando chove, no 13.8, e que a Aneel está fiscalizando – e esse é o papel da Aneel, forte em cima da distribuidora – e com os investimentos, com os esforços que CEB está fazendo, há instalações que ela está ligando agora, antecipando para novembro e dezembro. 

Há uma série... Eu tenho a relação aqui, posso deixar, depois, completa.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vários Senadores já solicitaram.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – E nós podemos mandar as ações que estão antecipando. Há várias obras de Furnas, da CEB, que estão sendo antecipadas aqui, justamente para melhorar a confiabilidade, porque Brasília tem de ter...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – As embaixadas todas estão aqui.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Não, aqui tem que ter um padrão, a exemplo do que outros países do mundo já fazem. A Capital tem que ser o N–2. Então, esse estudo está saindo, e eu tenho certeza de que vai recuperar. 

Com relação ao Senador Lindbergh, eu acho que nós concordamos em todos os aspectos. Eu acho que é... O Senador falou uma coisa que eu acho muito importante e que a gente sempre tem afirmado. Nós sabemos que o ponto principal dessa medida é justamente não remunerar ativo amortizado – acho que esse é o maior – e que, em vez de ir para o acionista, vai para o consumidor, e isso respeitando todas as regras, contratos e legislação do Brasil.

Em linhas gerais, era isto, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero registrar a presença do Deputado Nilton Capixaba, que nos honra com sua presença.

Ministro, na verdade, nós abrimos um debate hoje que era meu sonho ter feito na Comissão de Infraestrutura. Um debate mais aberto, menos formal. Acho que, se nós tivéssemos feito isto há mais tempo, nós não estaríamos com tanta dúvida a respeito da Medida Provisória. Mas, de qualquer forma, quero agradecer a V. Exª pela tolerância, pela paciência e, principalmente, por fazer desta audiência pública uma audiência extremamente proveitosa. Tenho certeza de que todos os Srs. Senadores gostaram das respostas. V. Exª, como sempre, dá um show.

No entanto, a gente sabe, a gente tem dúvidas. Em relação à Medida Provisória, a gente vê mérito nela, mas a forma é que eu acho que foi um pouco precipitada. Mas, de qualquer maneira, receba os nossos cumprimentos.

Estamos acompanhando a discussão e, como disse aqui o Senador Aécio, nós, que fazemos oposição ao Governo, temos a maior boa vontade no sentido de colaborar. Esta Comissão tem sido apartidária. Procuramos abrir o debate, mas sempre de forma muito respeitosa. 

Quero agradecer a V. Exª, mais uma vez, a tolerância de ter a paciência de explicar tecnicamente assuntos que a maior parte dos Senadores não domina.

No mais, eu...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Presidente, apenas para, como um dos autores do requerimento, agradecer a presença do Ministro. Acho que nós ainda vamos ter outras oportunidades de discutir esta matéria, eu ainda terei muitas outras questões para levantar, mas apenas uso da palavra para solicitar a V. Exª que leve ao Ministro Lobão, sempre muito respeitado nesta Casa, nossa palavra de pronto restabelecimento.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Em nome de todos nós, Srª Presidenta e Sr. Ministro, nosso abraço e nossa saudação ao nosso Ministro Lobão.

O SR. MÁRCIO PEREIRA ZIMMERMANN – Muito obrigado aos senhores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de colocar em votação a ata desta reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

A Ata da Comissão de Assuntos de Infraestrutura e de Assuntos Econômicos. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada às 17 horas e 49 minutos.)

